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  NOTA DO AUTOR




  Sempre gostei de dicionários. Desde pequeno. Sei que as palavras têm poder. Mais tarde, mas não muito tarde, aprendi que, além de significado, elas trazem consigo também um significante, isto é, para além do conceito a que elas correspondem, há também a representação psíquica do seu som, tal como nossos sentidos as percebem e da forma como elas são pronunciadas. O “Diccionário Encyclopedico ou novo Diccionário de Língua Portuguesa – para uso dos portugueses e brasileiros – enriquecido com um copioso vocabulário da língua brasílica e com outro da língua tupy”, e o “Lello Universal – Diccionário Encyclopedico Luso-brasileiro”, em quatro volumes, e com centenas de gravuras, herdado dos meus avós, abriram o meu universo e povoaram o meu imaginário na infância e adolescência, em Abaeté, uma cidade do interior de Minas Gerais. Ali eu já viajava através das palavras e encantava-me com aquelas gravuras e ilustrações, que remetia um sentido universalizante das coisas. Por meio dos dicionários pode-se saber e conhecer o significado de qualquer coisa. São as palavras em estado de dicionário, como dizia Carlos Drummond de Andrade. Acho melhor até que o Google. O dicionário pode aplacar nossa ignorância, por isso ele é conhecido e denominado em algumas regiões do Brasil, em tom de brincadeira, como o “pai dos burros”.




  Longe já está ficando o tempo das enciclopédias. A era da globalização e internet, não apenas tem mudado as formas de comunicação, como tem revolucionado as formas de obtenção e apreensão do conhecimento. É difícil encontrar alguém, hoje, do qual pode-se dizer que é uma “enciclopédia viva”, como se dizia antigamente. Primeiro, porque é cada vez mais difícil, para não dizer impossível, alguém reunir tanto conhecimento sobre todos, ou quase todos os assuntos; segundo, porque a própria palavra enciclopédia está caindo em desuso. Talvez porque o acesso ao conhecimento esteja cada vez mais específico e nas especialidades dos diversos ramos do saber.




  É neste espírito da especificidade do saber que após trinta anos de exercício da advocacia, ou melhor, de “clínica do Direito”, que me autorizei a “construir” um Dicionário de Direito das Famílias e Sucessões. Quis chamá-lo enciclopédico para que ele contivesse conhecimentos universais sobre uma área específica, mas mudei de ideia por achá-la pretensiosa demais. O Direito de Família contemporâneo é tão dinâmico, e a vida o transforma tanto, que não é possível mais torná-lo enciclopédico, no sentido de tudo saber. É um dicionário restrito a uma área, mas amplo e profundo naquilo que se propõe. A ideia deste dicionário, apesar da sua ousadia, é torná-lo um livro necessário para todos aqueles, especialistas ou não, que precisarem transitar pelo Direito de Família e Sucessões, ou mesmo buscar uma simples informação ou significado de algum termo ou expressão deste ramo do conhecimento. Imagino que ele pode servir para todo mundo, pois todo mundo tem família. E quem tem família tem algum problema, cuja solução, muitas vezes está no Direito de Família e das Sucessões. Sua formação contém, além do conceito, elementos doutrinários, jurisprudência, dispositivos e referências normativas e também um pouco de linguagem literária, poética ou música. A poesia, a literatura, a música popular brasileira e muitos filmes brasileiros ou estrangeiros dizem com suavidade, e melhor que ninguém, sobre estas intrincadas relações familiares e sobre os restos do amor, que muitas vezes vão parar na Justiça. O Direito de Família está contido aí também. A partir do momento que o afeto tornou-se o grande vetor e catalisador da organização jurídica da família, o Direito de Família, ou melhor, Direito das Famílias, ganhou mais autenticidade e eticidade, a partir dos princípios da dignidade humana, solidariedade e responsabilidade.




  Diante da ideia e da proposta de aprofundamento dos significados e significantes das palavras, tornou-se imprescindível buscar ajuda em outros campos do conhecimento, além do uso de expressões do velho e necessário latim. A interdisciplinaridade como forma de apoio a determinado ramo do saber tornou-se uma necessidade recorrente. Aliás, o Direito sempre buscou ajuda em outros campos do conhecimento, como na Economia, Filosofia, Antropologia, Sociologia, Matemática etc. A novidade, aqui, é a utilização de uma terminologia oriunda da Psicanálise e da conexão do Direito com a linguagem poética, literária e artística, que ajudarão a ampliar a compreensão e o significado de cada verbete. Não se pode mais pensar a objetividade dos atos, fatos e negócios jurídicos sem a consideração da subjetividade. E a Psicanálise é exatamente isso, ou seja, a consideração do sujeito do inconsciente, que se presentifica em todos os atos humanos, e, portanto, nos atos e fatos jurídicos. A Psicanálise traz mais humanidade e humanização à ciência do Direito e em particular ao Direito de Família.




  Além da utilização do discurso de outros campos do conhecimento, novos elementos foram introduzidos, tais como imagens, ilustrações, gravuras, desenhos e fotografias. Eles ajudam na tradução dos vocábulos, cumprem também a função da arte, ajudam a dizer o indizível, inclusive tornando a leitura mais agradável, mais leve e menos penosa. É pela sensibilização através da arte que começamos a ver o outro. Convidei artistas brasileiros que, gentilmente, aceitaram a empreitada de diminuir a fronteira entre Arte e Direito. Afinal, subjetividade e objetividade se entrelaçam no Direito de Família, tecendo as tramas do desejo, construindo, reconstruindo e descontruindo os dramas familiares. Nas artes, as imagens podem ir além das palavras, pois abrem espaço para a reflexão e a emoção. Podem ajudar a fazer revolução. Como já disse o jurista belga Edmond Picard, quando publicou “ Le Droit Pur” em 1908, “ o direito e a arte devem ajudar-se mutuamente. Separá-los é reduzi-los”. Talvez seja uma maneira mais sublime de perceber o mundo. A poesia, como diz Mia Couto em “ O mapeador de ausências” não é um gênero literário, é um idioma anterior a todas as palavras. Assim como a arte, o Direito é também interpretação. A arte, da mesma forma, fala das tramas do desejo e podem iluminar o caminho daqueles que buscam informações neste dicionário. Arte e Direito tratam da mesma humanidade.




  Primavera 2014




  Rodrigo da Cunha Pereira




  PREFÁCIO 3ª edição




  Receber o convite para traduzir em prefácio o sumo deste Dicionário de Direito de Família e Sucessões Ilustrado, reconhecido com o prêmio Jabuti 2016, ultrapassou, com largueza oceânica, os confins do que considero uma honra. É que dentre todas as mais de três dezenas de obras que compõem a icônica bibliografia produzida por Rodrigo da Cunha Pereira, nenhuma teve impacto mais decisivo sobre minha cabeça, nenhuma tocou com mais profundidade minha alma, nenhuma visitou com tanta agudeza minhas inquietações intelectuais quanto o presente livro.  




  Tenho gravado em mim, ainda hoje, o assombro que a leitura da primeira edição desse Dicionário me provocou, lá pelos meados de 2015. Iniciei sua apreciação esperando me deparar com a excelência que sela toda a produção do autor, mas, ao fim, saí com a sensação de ter tido um insuspeito e profundo encontro comigo e com o que sempre almejei para minha carreira. É que apesar da experiência literária fantástica ser inebriante, ela serviu como uma lufada de firme esperança em um direito mais atento à realidade, menos avesso às mudanças e de braços mais abertos para a diversidade e complexidade das relações que tem de dar conta. 




  Devorei cada página com a fome de quem vislumbrava, com mais clareza a cada linha, o caminho através do qual é possível pensar, lecionar e praticar um direito das famílias e sucessões que efetivamente conjugue razão e sensibilidade, consistência e metamorfose, técnica e abertura; que concilie a objetividade da qual se tece o fenômeno jurídico com a subjetividade que alinhava cada um de nós. 




  O dicionário é composto por quase 1.500 verbetes – oriundos do direito e de outras áreas que com ele dialogam –, cujos conceitos se distinguem pelo rigor e pela expertise de Rodrigo da Cunha Pereira. Se, como disse Wittgenstein, “a prática dá às palavras o seu significado”, ninguém mais talhado do que um advogado com a sólida experiência e reconhecimento que lhe conferiu sua clínica do direito para nos conduzir pelo intrincado cosmos de significantes e significados que compõe o direito das famílias e das sucessões. 




  Nesta terceira edição, ao lado de palavras e expressões já consagradas e presentes em nosso cotidiano acadêmico e forense, nos chegam mais de sessenta outras novas ou ainda pouco conhecidas, como adoção de embriões, ageismo, etarismo, demissexual, alossexual, doula, endossexo, casamento assortativo, casamento sologâmico e gestação compartilhada.  




  Ademais, alguns dos temas que vêm desafiando quem atua com famílias e sucessões na pós-modernidade encontram aqui firme cobertura léxica, em verbetes como herança digital, bens digitais, feminicídio, curatela especial, ação de reembolso.  




  Porém, o livro vai muito além da vasta e caprichada síntese conceitual, oferecendo ao leitor as correspondentes referências legislativas e jurisprudenciais – o que o torna um excelente aliado para a prática jurídica nos tribunais e escritórios de advocacia, bem como para as incursões acadêmicas em textos e aulas – e, sobretudo, o brilho extraordinário justamente naquilo em que foi pioneiro e segue reinando: sua interface com a arte. 




  Este não é apenas O dicionário contemporâneo de direito de família e sucessões, como o definiu Paulo Luiz Neto Lobo. É uma obra que se vale de ilustrações, pinturas, fotografias, linguagem poética, literária e de muita música (a primeira edição vinha acompanhada de um CD, e esta terceira de uma playlist musical) para amplificar e oxigenar a compreensão dos conceitos e dos temas jurídicos que ela investiga.   




  No verbete desejo, por exemplo, o autor parte dos locus filosófico e psicanalítico para analisar a importância atual dessa propensão no direito das famílias, afirmando que “o desejo é o que dá vida à vida do direito e em especial ao Direito de Família”, nos recordando da sua já célebre lição de que “o sujeito de Direito é sujeito de desejo, isso é, um sujeito desejante” e bebendo nas lições de autores de diversas áreas, como Lacan, Elizabeth Roudinesco, Antônio Quinet e Georgio Del Vecchio.   




  A elaborada e criativa construção do conceito tem, em si, qualidades artísticas, que Rodrigo ainda faz acompanhar da bela ilustração da artista Agnes Farkasvolgyi e da letra da canção Tanta Saudade, de Chico Buarque e Djavan, que crava: “quis saber o que é o desejo/ de onde ele vem/ fui até o centro da terra/e é mais além/procurei uma saída/o amor não tem/estava ficando louco/ Louco, louco de querer bem...”.  




  Ambas não estão ali para fins decorativos, ainda que agreguem evidente prazer estético à leitura. A ilustração e a música sinalizam para novas e mais espessas camadas de compreensão de um tema complexo e explicitam a maior riqueza dessa obra de fôlego: aliar o sistema de conhecimento científico ao sistema artístico, o saber técnico à cognição sinestésica, o academicismo dos dicionários ao arrojo e sensibilidade que só a arte é capaz de propiciar. 




  Em outros verbetes, como gozo, o autor elastece ainda mais as fronteiras da definição ao casá-la não só com pungente ilustração da artista Adriana Silveira e com a canção Boneca de Trapo, de Nelson Gonçalves, mas também com trecho da novela A Obscena Senhora D, da escritora Hilda Hilst. Arremata-a, por fim, com uma referência ao filme El Matador, do cineasta Pedro Almodóvar.   




  Rodrigo da Cunha Pereira se mostra um jurista revolucionário por muitas razões, seja pela construção de categorias e teses pioneiras, seja pela intransigente defesa de um direito das famílias efetivamente inclusivo. Mas é justamente na ousadia com que vem propondo, há décadas, que o direito das famílias se alie à psicanálise e à arte que ele se revela único e imprime sua singularidade em nosso sistema jurídico.  




  Se o direito das famílias e sucessões brasileiro desperta hoje a atenção de estudiosos de todo o mundo, atraídos pelo perfil pluralista e inovador de vários de nossos institutos e decisões, esse fascínio tem o protagonismo das provocações e intelecções propostas pelo mineiro de Abaeté e pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, que ele, em dueto destacado com Maria Berenice Dias, fundou e vem regendo há vinte e cinco anos.    




  Assim, arrisco dizer que esse dicionário, com suas peculiares características, poderia ter sido produzido por raras pessoas, e que ninguém teria desempenhado melhor a tarefa do que Rodrigo da Cunha Pereira. Como sagrou Pablo Picasso em conhecido aforismo, “aprenda as regras como um profissional para que você possa quebrá-las como um artista”. Essa tem sido a principal marca da trajetória deste jurista que domina os labirintos da seara jurídica, mas que se recusa ao confinamento dogmático e às exclusões e injustiças que nosso tradicional sistema civil perpetrou ou acobertou por séculos, em nome de maiorias e tradições que subjugam e invisibilizam sujeitos, afetos e pautas.  




  Um dos compositores mais admirados por mim e por Rodrigo, meu conterrâneo Caetano Veloso, canta que “os livros que em nossa vida entraram/ são como a radiação de um corpo negro/ apontando pra a expansão do Universo/ porque a frase, o conceito, o enredo, o verso/ (e, sem dúvida, sobretudo o verso) / É o que pode lançar mundos no mundo”.  




  Esse prefacio é um convite para que vocês, caros leitores e leitoras, se lancem (como eu me lancei) na estimulante tarefa de dilatar sua própria compreensão do direito das famílias e sucessões, permitindo-se enxergá-los pelas lunetas insubmissas do autor e desta insuperável obra. 




  Fernanda Leão Barretto 




  Mestre em Família na Sociedade Contemporânea (UCSAL). Advogada.
Presidente da Comissão de Direito e Arte do IBDFAM




  PREFÁCIO




  Este não é mais um dicionário, mas o dicionário do contemporâneo Direito das Famílias e Sucessões. Fruto da maturidade e de investigação rigorosa de seu ilustre autor, a obra vem, efetivamente, preencher uma lacuna da literatura jurídica brasileira.




  Rodrigo da Cunha Pereira reuniu os verbetes mais significativos do estado atual das relações de família e da sucessão hereditária, principalmente sob o ponto de vista do Direito. Não se esgotam, contudo, no âmbito jurídico, pois a interdisciplinaridade é acentuada em seus trabalhos. Não poderiam faltar os verbetes relativos a disciplinas com as quais o Direito das Famílias tem diálogo frequente, notadamente a psicanálise. Ainda que sua preocupação central seja com o conhecimento desenvolvido na contemporaneidade, a tradição e a evolução das matérias estão presentes nos verbetes que definem antigos termos e conceitos nelas empregados, trazendo-os aos seus significados atuais.




  Rodrigo da Cunha Pereira é autor consagrado, tendo escrito, de lavra própria, mais de três dezenas de livros sobre aspectos diversos do Direito das Famílias, além de outras dezenas de capítulos de livros e de artigos em revistas especializadas. Conjuga, como poucos, intensa produção intelectual e atividade profissional. É um dos mais importantes e experientes advogados familiaristas brasileiros, tanto no patrocínio de causas quanto na elaboração de refinados pareceres. Também se dedicou à docência universitária, na PUC de Minas Gerais.




  Conheci-o em meados dos anos de 1990 em eventos voltados ao Direito das Famílias, quando manifestou interesse em fundar entidade associativa, de natureza acadêmica, para discussão, fomento e desenvolvimento dessa área. Pretendia reunir as mentes criativas e comprometidas com o avanço da especialidade, de modo a contribuir, positiva e qualitativamente, com a elaboração legislativa e com a formação da jurisprudência. Sob sua liderança inconteste e suave, em 1997 nasceu o Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, que passou a abrigar sucessivas gerações de juristas, docentes, autores, profissionais da Advocacia, da Magistratura, do Ministério Público e outros especialistas que têm as famílias e sucessões como seus objetos de estudos e atividades. Posteriormente, tive a oportunidade de compor a banca examinadora de sua tese de doutorado em Direito, na UFPR, na qual intentou demarcar os princípios fundamentais do Direito das Famílias e que mereceu a nota máxima de todos os membros.




  Nas suas atividades profissionais e intelectuais, foi responsável pela criação ou consolidação de vários conceitos e categorias do Direito de Família contemporâneo, que estão sintetizados em diversos verbetes deste dicionário. Pugnou ardorosamente por eles nos tribunais ou no meio acadêmico, sabedor que as transformações essenciais são impulsionadas pelas “minorias abraâmicas”, como dizia D. Helder Câmara.




  Esse dicionário foi escrito lentamente, tendo cada verbete sido objeto de reflexão cuidadosa. Por algum tempo, o autor me dava notícias de seu andamento, escrevendo-o sem pressa, mas com especial cuidado. Como é de seu estilo, os verbetes aliam rigor e leveza da linguagem. Temas que afluem com frequência nas relações afetivas, neste milênio, que derivam do biodireito, da informática, da sexualidade, por exemplo, estão previstos como verbetes autônomos.




  Para elaboração deste prefácio, comecei folheando os originais, mas fiquei preso à leitura de vários verbetes, que convidam à leitura. Além do desdobramento dos significados, em redação fluente, o autor indica a legislação aplicável e a orientação jurisprudencial, quando é o caso. Contudo, o que chama a atenção é a introdução, em muitos verbetes, de textos literários, de prosa, poesia, ou de composições musicais, que trazem a força expressiva da arte para a compreensão do tema, conjugando razão e sentimento, este mais próximo da vida. Somente um autor com alma de artista é capaz de fazer tal relação, como se dá no verbete erro essencial sobre a pessoa, com trecho de “Grandes Sertões – Veredas”, de Guimarães Rosa, ou no verbete nascituro, com trecho da letra da música “O filho que eu quero ter”, de Toquinho e Vinícius de Moraes. Há mais: o autor convidou artistas para ilustrarem diversos verbetes, como eles os percebem.




  Nenhuma especialidade do Direito sofreu mutação tão profunda, nos últimos anos, quanto o Direito de Família. Reflete a imensa transformação que ocorreu na sociedade brasileira, que abandonou as fundações aparentemente sólidas em que se assentavam as relações familiares. Não há mais traço na família brasileira, sob o ponto de vista do Direito, da organização patriarcal, da desigualdade de direitos entre gêneros, do poder marital, do pátrio poder, da discriminação dos filhos entre legítimos e ilegítimos, das entidades familiares relegadas à invisibilidade.




  Da mesma relação familiar atual emergem várias estruturas jurídicas distintas: (1) o dos pais (ou genitor único) e seus filhos biológicos e não biológicos, até a aquisição da capacidade civil; (2) os dos cônjuges ou companheiros de união estável, entre si; (3) os dos parentes entre si, para fins determinados: impedimentos para casar ou constituir união estável; alimentos; sucessão hereditária; tutela ou curatela; (4) o dos filhos em relação aos deveres de amparo dos pais idosos, de caráter vitalício.




  A família atual busca sua identificação na solidariedade (art. 3º, I, da Constituição), como um dos fundamentos da afetividade, após o individualismo triunfante dos dois últimos séculos. A função procracional, fortemente influenciada pela tradição religiosa, foi desmentida pelo grande número de casais sem filhos, por livre escolha, ou em razão da primazia da vida profissional, ou em razão de infertilidade. O Direito contempla essas uniões familiares, para as quais a procriação não é essencial. O favorecimento constitucional da adoção fortalece a natureza socioafetiva da família, para a qual a procriação não é imprescindível. Não há mais espaço para a exclusão das relações familiares existentes na vida social, notadamente após a histórica decisão do STF sobre o reconhecimento jurídico das uniões homoafetivas.




  Retoma-se, em nossa época, o itinerário da afirmação da pessoa humana como objetivo central do Direito. No mundo antigo, o conceito romano de humanitas era o da natureza compartilhada por todos os seres humanos. Essa centralidade na pessoa humana foi acentuada na modernidade desde seu início, principalmente com o iluminismo, despontando na construção grandiosa dos direitos humanos fundamentais e do conceito de dignidade da pessoa humana. Daí a bela proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos contida em seu art. 1º: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. No mundo atual, o foco na pessoa humana é matizado com a consciência da tutela jurídica devida aos outros seres vivos (meio ambiente) e da coexistência necessária, pois a pessoa existe quando coexiste (solidariedade).




  As relações de consanguinidade, na prática social, não são mais importantes que as oriundas de laços de afetividade e da convivência familiar, constituintes do estado de filiação, que deve prevalecer quando houver conflito com o dado biológico, salvo se o princípio do melhor interesse da criança ou o princípio da dignidade da pessoa humana indicarem outra orientação, não devendo ser confundido o direito àquele estado com o direito à origem genética.




  Ante a tribalização orgânica da sociedade globalizada atual, a família é reivindicada, na expressão de uma autora muito apreciada por Rodrigo da Cunha Pereira “como o único valor seguro ao qual ninguém quer renunciar. Ela é amada, sonhada e desejada por homens, mulheres e crianças de todas as idades, de todas as orientações sexuais e de todas as condições”, na expectativa de que “saiba manter, como princípio fundador, o equilíbrio entre o um e o múltiplo de que todo sujeito precisa para construir sua identidade” (Elisabeth Roudinesco).




  Saliente-se a emersão de valores existenciais no Direito das Sucessões, revelando o primado da pessoa humana, destacando-se a igualdade sucessória dos filhos e a preferência pelo núcleo familiar mais estreito, no lugar dos graus distantes de parentesco. A sucessão testamentária, que recebia destinação preferencial da lei, passou a ser secundária, tal como ocorre na realidade brasileira, em razão, igualmente, dos valores sociais e de solidariedade familiar, que são mais bem contemplados na sucessão legítima. A garantia constitucional do direito à herança inverte a primazia. Em vez do autor da herança, principalmente quando testador, e do respeito à sua vontade, que era tida como norte determinante de interpretação, a primazia passou para o herdeiro. O direito do herdeiro é o assegurado pela lei e não pela vontade do testador. O autor da herança não é mais o senhor do destino do herdeiro.




  Não é tarefa fácil dar conta da magnitude de tamanhas transformações e vertê-las em resumos significativos. Neste dicionário, Rodrigo da Cunha Pereira superou-se e conseguiu concentrar em seus verbetes a essência dos direitos das famílias e das sucessões, tais como estes se apresentam na atualidade.
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  PREÂMBULO




  As palavras acompanham o fluir do tempo e mudam de significado, envelhecem e são substituídas por outras, de acordo com a mutação da vida social e dos valores cultivados pela sociedade. Muitas perdem a força e vão enfraquecendo, enfraquecendo, até morrerem por falta de uso.




  Em substituição às palavras mortas, outras novas vão surgindo. Particularmente, esse fenômeno também ocorre para marcar uma nova era nas relações familiares e no Direito de Família.




  Aquilo que antes era considerado crime, deixou de sê-lo; o que nem se imaginava viesse a tipificar uma conduta criminosa, de repente, vai para o catálogo do Código Penal (Ex.: sedução e bullying).




  O alcance do manto jurídico espraiou-se para atingir um espaço social mais amplo e mais profundo.




  O Direito de Família sofreu, nos últimos quinze anos, uma revisão geral que alterou toda a sua estrutura, seus conceitos, sua terminologia. É um modo de olhar as novas dimensões das relações familiares, o olhar da intimidade, da renovação, da autenticidade e da preocupação em refletir a força dos fatos emergentes das relações sociais e familiares.




  Hoje, há uma nova gramática e um novo vocabulário do Direito de Família, com novos adjetivos, novos substantivos, novos plurais, novos coletivos, novas locuções e novos verbos.




  Tomando como referência os Boletins do IBDFAM, a partir do primeiro número, em janeiro de 2000, vê-se uma amostra que serve para comprovar essa evolução terminológica.




  Vejamos a sequência do alfabeto do novo Direito de Família.




  A letra A é da palavra mais forte que descobrimos: Afeto. Seguem-se: Adoção por homossexuais; Alimentos gravídicos; Amor conjugal; e Alienação parental.




  A letra D remete para a Desconsideração da personalidade jurídica inversa, ou Disregard inversa, à proteção da parte mais fraca da relação.




  O E, de evolução, trouxe, para o cenário, o instituto da Entidade familiar, que alberga, em si, todos os grupos de pessoas e parentes unidos pela solidariedade e pela fraternidade.




  A letra F não é mais só da família singular, matrimonializada, mas de todas as famílias: Famílias reconstituídas; Famílias simultâneas; Famílias paralelas; Famílias monoparentais; e Famílias pluriparentais. Essa letra, também, inaugura a Função social da família e a Fecundação artificial post mortem.




  O G orienta para a descoberta da Guarda compartilhada, em defesa dos interesses da criança e do adolescente.




  O H não abriga mais o horror à diversidade de gênero. Por isso, hoje, cuida da Homoafetividade e da Homoparentalidade, em processo constante de afirmação contra a homofobia.




  A letra I tornou-se mais inovadora, com as palavras Infidelidade virtual; Indignidade nos alimentos; e Investigação de paternidade socioafetiva. Sob seu signo, criou-se, também, uma confraria da renovação do Direito de Família, formada pelos Ibedermanos.




  A letra M não é mais só da maternidade, serve também para lembrar Mediação, Multiparentalidade e Mudança de regime de bens.




  O P tornou-se mais grandioso ao acolher novidades como Parto anônimo; Paternidade socioafetiva; Paternidade alimentar; Parentalidade socioafetiva; e Poder familiar.




  A letra R descobriu as Relações de parentesco; a Reprodução assistida e a Responsabilidade civil no Direito de Família.




  O T inova com a figura do Testamento vital.




  A letra U gerou a palavra mágica dos novos tempos: união estável. Com ela vieram: União estável homoafetiva e Uniões afetivas (lato sensu).




  A letra V apresentou uma realidade em necessidade de proteção com a Violência doméstica e Violência patrimonial.




  Essa variação semântica mostra o grau de mutação pelo qual passou o Direito de Família, nos últimos anos, em consonância com o surgimento de novas famílias, de novos institutos e de novos conceitos. Esse novo vocabulário apresenta uma oportunidade para refletir o alcance dessa variação, que teve como órgão estimulador e sistematizador o nosso Instituto Brasileiro de Direito de Família.




  Em suas notas introdutórias, o autor foi feliz ao expor, de forma clara, a complexidade cultural da linguagem que está sempre acompanhando o ritmo de evolução da sociedade; a polissemia dos termos, com repercussão no processo de interpretação das normas.




  Rodrigo da Cunha Pereira tem prestado reconhecida contribuição para elevar a respeitabilidade do Direito de Família no cenário nacional, com iniciativas e produções científicas que favoreceram o avanço desse ramo do Direito no ordenamento jurídico brasileiro. Agora, com esta publicação, considero que se eleva, ainda mais, essa abnegação do mais ilustre dos ibedermanos em prol do direito que socorre as aflições familiares. Parabéns e muito obrigado, em nome da família do IBDFAM.
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  AB-ROGAÇÃO [ver tb. derrogação] – É a revogação total de uma lei, em razão da edição de outra nova. Vale também para decreto, regulamentação ou outro ato normativo. A ab-rogação difere da derrogação, que é a revogação parcial de determinado ato. Em geral, uma lei só pode ser revogada por outra: Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. § 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior (Art. 2º, LINDB). Contudo, na prática pode também ser revogada pelos costumes, fazendo com que ela caia em desuso. Por exemplo, o regime dotal e os bens reservados da mulher só foram revogados do CCB 1916 pelo CCB 2002. Entretanto, desde a década de 1960, tais institutos caíram em desuso, e as leis que os regulamentavam tornaram-se obsoletas, anuladas pela prática cotidiana e, portanto, atingidas pela ab-rogação de fato.




  Se a lei nova revoga, expressamente, a lei anterior, tem-se, então a ab-rogação de direito. Pode haver também uma ab-rogação de direito tácita, que é quando não há uma revogação explícita, mas implícita, como aconteceu com a Emenda Constitucional nº 66/10, que simplificou o sistema de divórcio no Brasil. A Emenda não disse, expressamente, que a separação judicial estava revogada, mas a sua interpretação sistemática, histórica e teleológica ab-rogou, tacitamente, o inútil instituto da separação judicial.




  ABANDONO AFETIVO [ver tb. afeto, cuidado, princípio da afetividade, reparação civil, responsabilidade civil] – Expressão usada pelo Direito de Família para designar o abandono de quem tem a responsabilidade e o dever de cuidado para com um outro parente. É o descuido, a conduta omissiva, especialmente dos pais em relação aos filhos menores e também dos filhos maiores em relação aos pais. É o não exercício da função de pai ou mãe ou de filho em relação a seus pais. Tal assistência para com o outro é uma imposição jurídica e o seu descumprimento caracteriza um ato ilícito, podendo ser fato gerador de reparação civil. Os princípios constitucionais da dignidade humana, da solidariedade, da paternidade responsável e, obviamente, o do melhor interesse da criança e adolescente asseguram direitos às crianças, adolescentes, idosos e curatelados. Também o Código Civil estabelece obrigação de cuidado entre pais e filhos (Art. 1.634, CCB), assim como o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03) prevê que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei (Art. 4º). No Direito Penal, abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono (Art. 133, CP) é crime, com pena de prisão que varia de seis meses a doze anos, dependendo da gravidade dos delitos praticados.




  Qualquer pessoa, da infância à velhice, para estruturar-se como sujeito e ter um desenvolvimento saudável, necessita de alimentos para o corpo e para a alma. O alimento imprescindível para a alma é o amor, o afeto, no sentido de cuidado, conduta. Ao agir em conformidade com a sua função, está-se objetivando o afeto e tirando-o do campo da subjetividade apenas. A ausência deste sentimento não exclui a necessidade e obrigação dos pais com o cuidado e a educação, a responsabilidade e até mesmo a presença e a imposição de limites. O que vale também para os filhos maiores em relação aos pais.




  A discussão do abandono afetivo transcende os seus aspectos jurídicos e éticos para atingir uma dimensão política e social. As milhares de crianças de rua e na rua estão diretamente relacionadas ao abandono paterno ou materno e, não, apenas à omissão do Estado em suas políticas públicas. Se os pais fossem mais presentes na vida de seus filhos e não os abandonassem afetivamente, isto é, se efetivamente criassem e educassem seus filhos, cumprindo os princípios e regras jurídicas, não haveria tantas crianças e adolescentes com sintomas de desestruturação familiar. É mais cômodo, diante do contexto histórico do declínio do patriarcalismo e da sociedade do consumo, justificar na teoria político-econômica o porquê de tantas crianças abandonadas, da criminalidade juvenil ou até mesmo enveredar em uma visão moralista e pensar que todos esses sinais de violência começaram após 1977, com o divórcio no Brasil, e, consequentemente, um aumento crescente de separação de casais e de novas formas de constituição de famílias. Todavia, a verdade é que todos estes sinais de desestruturação familiar estão intimamente relacionados ao abandono paterno/materno, seja ele visível ou não.




  No campo jurídico, o afeto é mais que um sentimento. É uma ação, uma conduta, presente ou não o sentimento. Portanto, está na categoria dos deveres que podem ser impostos como regra jurídica. E, a toda lei deve corresponder uma sanção, sob pena de se tornar mera regra ou princípio moral. Por isso é necessária a responsabilização, principalmente dos pais em relação aos filhos menores e dos filhos em relação aos pais idosos, que têm especial proteção da Constituição da República. A responsabilidade é da essência do afeto e do cuidado, como competente e sabiamente já escreveu Kant: Aquilo que eu reconheço imediatamente como lei para mim, reconheço com um sentimento de respeito que não significa senão a consciência da subordinação da minha vontade a uma lei, sem intervenção de outras influências sobre a minha sensibilidade. (...) Uma vez que despojei a vontade de todos os estímulos que lhe poderiam advir da obediência a qualquer lei, nada mais resta do que a conformidade a uma lei universal das ações em geral que possa servir de único princípio à vontade, isto é: devo proceder sempre de maneira que eu possa querer também que a minha máxima se torne uma lei universal. (KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. (Trad. Paulo Quintela. São Paulo: Edições 70, 2007, p. 32-33. (Coleção Textos Filosóficos).




  Não se pode obrigar ninguém a amar outrem, mas a relação parental está para além do sentimento, exige compromisso, responsabilidade, e por isso é fonte de obrigação jurídica. A afetividade geradora de direitos e deveres é a que depende da conduta, da assistência. E isto é facilmente detectável na relação pais/filhos. Ausente e “abandônico” é também aquele que dá apenas o sustento material. Com o fim da conjugalidade (ou mesmo se não houve conjugalidade), é comum que o genitor não guardião fique somente com o pagamento de alimentos, ficando o outro sobrecarregado para cumprir as funções de pai e mãe, cobrindo a ausência daquele que não está cumprindo o exercício do poder familiar. O abandono parental deve ser entendido como lesão a um interesse jurídico tutelado, extrapatrimonial, causado por omissão do pai ou da mãe no cumprimento do exercício e das funções parentais.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 1º, III; 3º, I e IV; 226, § 5º e § 7º; 227, 229 e 230.




  CC – Arts. 186, 927, 1.634.




  CP – Arts. 133, 134.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 3º, 7º.




  Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso – Art. 3º.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) O dever jurídico de exercer a parentalidade de modo responsável compreende a obrigação de conferir ao filho uma firme referência parental, de modo a propiciar o seu adequado desenvolvimento mental, psíquico e de personalidade, sempre com vistas a não apenas observar, mas efetivamente concretizar os princípios do melhor interesse da criança e do adolescente e da dignidade da pessoa humana, de modo que, se de sua inobservância, resultarem traumas, lesões ou prejuízos perceptíveis na criança ou adolescente, não haverá óbice para que os pais sejam condenados a reparar os danos experimentados pelo filho. 6 – Para que seja admissível a condenação a reparar danos em virtude do abandono afetivo, é imprescindível a adequada demonstração dos pressupostos da responsabilização civil, a saber, a conduta dos pais (ações ou omissões relevantes e que representem violação ao dever de cuidado), a existência do dano (demonstrada por elementos de prova que bem demonstrem a presença de prejuízo material ou moral) e o nexo de causalidade (que das ações ou omissões decorra diretamente a existência do fato danoso). 7 – Na hipótese, o genitor, logo após a dissolução da união estável mantida com a mãe, promoveu uma abrupta ruptura da relação que mantinha com a filha, ainda em tenra idade, quando todos vínculos afetivos se encontravam estabelecidos, ignorando máxima de que existem as figuras do ex-marido e do ex-convivente, mas não existem as figuras do ex-pai e do ex-filho, mantendo, a partir de então, apenas relações protocolares com a criança, insuficientes para caracterizar o indispensável dever de cuidar. 8 – Fato danoso e nexo de causalidade que ficaram amplamente comprovados pela prova produzida pela filha, corroborada pelo laudo pericial, que atestaram que as ações e omissões do pai acarretaram quadro de ansiedade, traumas psíquicos e sequelas físicas eventuais à criança, que desde os 11 anos de idade e por longo período, teve de se submeter às sessões de psicoterapia, gerando dano psicológico concreto apto a modificar a sua personalidade e, por consequência, a sua própria história de vida. (...) (STJ, REsp 1887697 / RJ, Relª Minª. Nancy Andrighi, 3ª Turma, pub. 23/09/2021).




  LINGUAGEM LITERÁRIA




  “Após meu próprio filho nascer, pensei: sem dúvida, isso vai deixá-lo contente. Todo homem não fica contente ao se tornar avô?




  Eu queria ver meu pai todo bobo diante do bebê, para que assim me desse uma prova de que ele, afinal, era capaz de demonstrar algum sentimento – de que ele afinal, tinha sentimentos do mesmo jeito que as outras pessoas. E, se pudesse mostrar afeição por seu neto, não seria também uma forma indireta de mostrar afeição por mim? A gente nunca para de cobiçar o amor do pai, mesmo depois de adultos.




  [...] Daniel tinha apenas duas semanas quando meu pai pôs os olhos nele pela primeira vez. [...] Meu pai estacionou seu carro, viu minha esposa pôr o bebê no carrinho para cochilar e veio dar uma espiada. Baixou a cabeça sobre o carrinho por um décimo de segundo, ergueu-se e disse para ela: ‘Um bebê lindo. Boa sorte com ele.’




  Em seguida entrou na casa. Podia muito bem estar falando sobre o bebê de algum estranho, que viu na fila do supermercado. Durante o resto de sua visita naquele dia, meu pai não olhou para Daniel, e nem uma vez sequer pediu para segurá-lo.”




  (AUSTER, Paul. A invenção da solidão. Tradução de Rubens Figueiredo. São Paulo: Companhia das Letras, 1999. p. 26-27).




  LINGUAGEM POÉTICA




  Quando, seu moço / Nasceu meu rebento / Não era o momento /




  Dele rebentar / Já foi nascendo /




  Com cara de fome / E eu não tinha nem nome / Pra lhe dar / Como fui levando / Não sei lhe explicar /




  Fui assim levando / Ele a me levar /




  E na sua meninice / Ele um dia me disse / Que chegava lá /




  Olha aí! Olha aí!




  Olha aí! / Ai o meu guri, olha aí! / Olha aí! / É o meu guri e ele chega!




  Chega suado / E veloz do batente / Traz sempre um presente / Pra me encabular / Tanta corrente de ouro / Seu moço! / Que haja pescoço /




  Pra enfiar / Me trouxe uma bolsa /




  Já com tudo dentro / Chave, caderneta / Terço e patuá / Um lenço e uma penca / De documentos / Pra finalmente / Eu me identificar / Olha aí! (...)




  Chega no morro / Com carregamento / Pulseira, cimento / Relógio, pneu, gravador / Rezo até ele chegar /




  Cá no alto / Essa onda de assaltos /




  Tá um horror / Eu consolo ele /




  Ele me consola / Boto ele no colo / Pra ele me ninar / De repente acordo / Olho pro lado / E o danado já foi trabalhar / Olha aí!(...)




  Chega estampado / Manchete, retrato / Com venda nos olhos / Legenda e as iniciais / Eu não entendo essa gente / Seu moço! / Fazendo alvoroço demais / O guri no mato / Acho que tá rindo / Acho que tá lindo / De papo pro ar / Desde o começo eu não disse / Seu moço! / Ele disse que chegava lá / Olha aí! Olha aí!




  (Meu guri – Letra e música de Chico Buarque).




  ILUSTRAÇÃO




  Sérgio Lima. P. 3.




  ABANDONO AFETIVO INVERSO [ver tb. Afeto, princípio da afetividade e cuidado, abandono afetivo] – É a expressão usada pelo Direito de Família para designar o abandono de quem tem a responsabilidade e o dever de cuidado de filhos com relação aos pais na velhice. A Constituição da República assim estabelece: “Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade” (Art. 229, CR 1988). Trata-se da reciprocidade familiar no cuidado ao próximo. É o descuido, a conduta omissiva, especialmente dos filhos com relação aos pais na velhice. O art. 1.634 do Código Civil estabelece obrigação de cuidado entre pais e filhos, assim como o art. 4º do Estatuto da pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003), prevê que “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei”. O Abandono afetivo inverso é o não exercício da função de filho em relação a seus pais idosos. O exercício deste dever de assistência para com o outro é uma imposição jurídica e o seu descumprimento caracteriza um ato ilícito, podendo ser fato gerador de reparação civil. No Direito Penal (Art. 133) – abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, negligência ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono – é crime com pena de prisão que varia de seis meses a doze anos. A discussão do abandono afetivo inverso transcende os seus aspectos jurídicos e éticos para atingir uma dimensão política e social. Os milhares de idosos abandonados nos “asilos” ou melhor, em instituições de longa permanência estão diretamente relacionados ao abandono dos filhos com relação aos pais na velhice, e não apenas à omissão do Estado em suas políticas públicas. No campo jurídico o afeto é mais que um sentimento. É uma ação, uma conduta, presente ou não o sentimento. Portanto, está na categoria dos deveres que podem ser impostos como regra jurídica. E, a toda lei corresponde uma sanção, sob pena de se tornar mera regra ou princípio moral. Por isso é necessária a responsabilização, principalmente dos filhos em relação aos pais na velhice, que têm especial proteção da Constituição da República.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS:




  Constituição da República: Arts. 1º, III; 3º, I e IV; 226, § 5º e § 7º; 227, 229 e 230.




  Código Civil/2002: Arts. 186, 927, 1.634.




  Código Penal: Arts. 133, 134.




  Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da pessoa Idosa): Arts, 2º, 3º, 8º, 10º




  LINGUAGEM POÉTICA




  Não é sobre ter todas as pessoas do mundo pra si / É sobre saber que em algum lugar alguém zela por ti / É sobre cantar e poder escutar mais do que a própria voz / É sobre dançar na chuva de vida que cai sobre nós




  É saber se sentir infinito / Num universo tão vasto e bonito, é saber sonhar / Então fazer valer a pena / Cada verso daquele poema sobre acreditar




  Não é sobre chegar / No topo do mundo e saber que venceu / É sobre escalar e sentir que o caminho te fortaleceu / É sobre ser abrigo / E também ter morada em outros corações / E assim ter amigos contigo em todas as situações




  A gente não pode ter tudo / Qual seria a graça do mundo se fosse assim? / Por isso eu prefiro sorrisos / E os presentes que a vida trouxe pra perto de mim /




  Não é sobre tudo que o seu dinheiro é capaz de comprar / E sim sobre cada momento, sorriso a se compartilhar / Também não é sobre / Correr contra o tempo pra ter sempre mais / Porque quando menos se espera a vida já ficou pra trás




  Segura teu filho no colo / Sorria e abraça os teus pais enquanto estão aqui /Que a vida é trem-bala parceiro




  E a gente é só passageiro prestes a partir




  Laiá, laiá, laiá, laiá, laiá




  Laiá, laiá, laiá, laiá, laiá




  Segura teu filho no colo / Sorria e abraça os teus pais enquanto estão aqui / Que a vida é trem-bala parceiro




  E a gente é só passageiro prestes a partir




  (Trem bala – Letra e música Ana Vilela)




  ABANDONO DA FAMÍLIA [ver tb. abandono afetivo, abandono material, abandono intelectual] – Abandonar material, afetiva e psicologicamente, cônjuge, companheiro, parentes e familiares, sejam biológicos ou socioafetivos que necessitam de cuidados especiais. É uma ofensa ao princípio da solidariedade, regente das relações familiares. A lei, ao gerar deveres recíprocos entre os integrantes do grupo familiar, safa-se o Estado do encargo de prover toda a gama de direitos que são assegurados constitucionalmente ao cidadão. Basta atentar que, em se tratando de crianças e de adolescentes, é atribuído primeiro à família, depois à sociedade e finalmente ao Estado o dever de garantir com absoluta prioridade os direitos inerentes aos cidadãos em formação (Art. 227, CR). Impor aos pais o dever de assistência aos filhos decorre do princípio da solidariedade (Art. 229, CR). O dever de amparo às pessoas idosas dispõe do mesmo conteúdo solidário. (DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 9. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 69).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 1º, 3º, 226, 227, 229 e 230.




  CCB – Arts. 186, 927, 1.634.




  CP – Art. 133, 134.




  Lei nº 10.741/03 – Estatuto da pessoa Idosa – Art. 3º.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 3º, 7º.




  ILUSTRAÇÃO




  Ana Cristina Brandão. P. 8.




  ABANDONO DA HERANÇA [ver tb. cessão de direitos hereditários, renúncia à herança] – ver renúncia de herança.




  ABANDONO DE INCAPAZ [ver tb. abandono afetivo e abandono material] – É o ato ou conduta de abandonar pessoa que está sob sua guarda, cuidado, vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono. O art. 133 do Código Penal tipifica como delito o abandono de pessoas incapazes. As penas cominadas aumentam de um terço quando o abandono ocorrer em lugar ermo, ou se o agente for ascendente ou descendente, cônjuge, irmão, tutor ou curador da vítima, e, por fim, se a vítima for maior de 60 anos de idade (Art. 133, § 3º, CP).
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  O abandono de filho pode causar a perda da autoridade parental/poder familiar, desde que configurado por uma atitude omissiva de um ou de ambos os pais, que deixarem de desempenhar seus deveres para com os filhos. O poder familiar constitui verdadeiro dever dos pais, a quem incumbe dirigir a criação e educação dos filhos: “Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: I – dirigir-lhes a criação e a educação; II – exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584; III – conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; IV – conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para viajarem ao exterior; V – conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para mudarem sua residência permanente para outro Município; VI – nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar; VII – representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento; VIII – reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; IX – exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição.” (Art. 1.634, CCB). No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que “aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais” (Art. 22, Lei nº 8.069/90).A Lei nº 13.257/2016 acrescentou parágrafo único ao art. 22 do ECA, prevendo que a mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. O ECA prevê também, em seu art. 249 que quem descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar, poderá ser arbitrada penalidade de multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.




  A destituição do poder familiar é a sanção mais grave imposta aos pais. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: I – castigar imoderadamente o filho; II – deixar o filho em abandono; III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes; IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente (Art. 1.638, CCB).




  A Lei 14.344/2022 criou mecanismo para prevenção e enfrentamento da violência doméstica familiar contra a criança e ao adolescente. Configura violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente qualquer ação ou omissão que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano patrimonial: I – no âmbito do domicílio ou da residência da criança e do adolescente, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que compõem a família natural, ampliada ou substituta, por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; III – em qualquer relação doméstica e familiar na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a vítima, independentemente de coabitação. Parágrafo único. Para a caracterização da violência prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as definições estabelecidas na Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017. (artigo 2º). Dita formas de violência, pode se constatar: I – violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico; II – violência psicológica: a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática ( bullying ) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional; b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, particularmente quando isto a torna testemunha; III – violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda: a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro; b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico; c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na legislação; IV – violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização. V – violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluídos os destinados a satisfazer suas necessidades, desde que a medida não se enquadre como educacional. (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022). Por óbvio, a violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente constitui uma das formas de violação dos direitos humanos (artigo 3º da Lei 14.344/2022).




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Restando demonstrado o abandono de menor por sua genitora, que, ao entregá-lo aos cuidados de terceiros, deixa de lhe prestar os necessários cuidados, carinho e atenção indispensáveis ao seu desenvolvimento saudável, em total descumprimento de suas obrigações inerentes à maternidade, a perda de seu poder familiar é medida que se impõe. Preenchidos os requisitos do art. 1.618 e seguintes do Código Civil/2002, e art. 40 e seguintes do ECA, o deferimento da adoção de menor àqueles que sempre lhe prestaram, e continuam prestando, toda assistência material e afetiva é medida que se impõe. (Ap. Cível nº 1.0097.07.001019-0/001, Rel. Des. Elias Camilo, 3ª CC – TJMG. j. 28/01/2010).




  ABANDONO DIGITAL [ver tb. cyberbullying] – É a negligência da parentalidade com relação à segurança dos filhos no ambiente virtual, proporcionado pela internet e pelas redes sociais, gerando efeitos nocivos diante da vulnerabilidade, notadamente crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes. A Lei nº 12.965/2014 estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, e no seu art. 29 dispõe que “o usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de computador em seu terminal para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele como impróprio a seus filhos menores, desde que respeitados os princípios desta Lei e da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente”. Além disso, a Lei nº 13.441/2017 alterou a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para prever a infiltração de agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente. Por outro lado, se a criança ou o adolescente, via inversa, cometer ilícito civil, como conteúdo ofensivo a terceiros, os pais responderão pelos atos danosos praticados por esses filhos. Presume-se a culpa daqueles, conforme dicção do art. 932, inciso I, do Código Civil, a preceituar que são também responsáveis pela reparação civil, os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia.




  A Lei 14.344/2022 criou mecanismo para prevenção e enfrentamento da violência doméstica familiar contra a criança e ao adolescente. Configura violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente qualquer ação ou omissão que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano patrimonial: I – no âmbito do domicílio ou da residência da criança e do adolescente, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que compõem a família natural, ampliada ou substituta, por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; III – em qualquer relação doméstica e familiar na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a vítima, independentemente de coabitação.




  ABANDONO DO LAR [ver tb. usucapião familiar] – Deixar o lar conjugal, sumir, desaparecer sem deixar notícias. Deixar a família sem assistência. É um dos motivos que pode caracterizar a impossibilidade da comunhão de vida do casal. Os pressupostos para sua caracterização é que seja por parte do cônjuge ou companheiro, voluntário e durante um ano contínuo. Está elencado entre um dos deveres do casamento (Art. 1.566, II, CCB).




  Em 2011, a Lei nº 12.424/11 trouxe nova modalidade de perda da propriedade por abandono do lar, prevendo que se um dos cônjuges deixar o lar conjugal por dois anos ininterruptos, caracterizando abandono da família, perde o seu direito de propriedade sobre o bem que era residência do casal. Apesar de aparentemente fazer ressurgir a discussão de culpa pelo fim da conjugalidade, a lei não tem essa intenção, não diz isso e não deve ser interpretada assim. Quando ela menciona abandono do lar, quer dizer simplesmente que o cônjuge não se responsabilizou pela família. E se assim o fez, deve responder na vida pela sua irresponsabilidade, com a perda da propriedade. É justo. Isto não significa discutir culpa, até porque, após a EC 66/10, ela ficou extirpada do nosso ordenamento jurídico.




  Aquele que não desejar mais ficar casado, ou manter a união estável, e quiser sair de casa, deve fazê-lo com responsabilidade. O abandono do lar pode ser facilmente descaracterizado com algum registro, formal ou informal, desta intenção ou desejo pelo fim da conjugalidade. Um simples registro ou formalização da separação de fato e de corpos pode descaracterizar o abandono do lar e, consequentemente, o usucapião familiar.




  Independente da constatação do “abandono do lar”, a lei 14.118, de 12 de janeiro de 2021, instituiu o programa Casa Verde Amarela – em substituição ao programa Minha Casa, Minha Vida (Lei 11.977/09) –, para aquisição de imóveis por famílias de baixa renda. o art. 14 da lei 14.118/21, segundo o qual, nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, o título de propriedade do imóvel adquirido, construído ou regularizado na constância do casamento ou da união estável será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, independentemente do regime de bens aplicável, excetuadas as operações de financiamento habitacional firmadas com recursos do FGTS. Temos uma exceção, prevista no seu parágrafo na hipótese de haver filhos do casal e a guarda ser atribuída exclusivamente ao homem, o título da propriedade do imóvel construído ou adquirido será registrado em seu nome ou a ele transferido, revertida a titularidade em favor da mulher caso a guarda dos filhos seja a ela posteriormente atribuída.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Tendo o autor se separado de fato da parte requerida, antes mesmo da homologação do divórcio consensual, afastando-se do convívio familiar e deixando exclusivamente a cargo da ex-cônjuge requerida toda responsabilidade pelas despesas de manutenção e conservação do imóvel comum, sem tomar qualquer medida no sentido de manter seu direito de propriedade sobre o bem, sem sequer efetuar pagamento de tributos, por lapso temporal superior a dois anos, resta configurado o abandono do lar ensejando a aquisição da propriedade pela requerida, na forma da usucapião familiar prevista no art. 1.240-A /CC/02 (introduzido pelo art. 9º, da Lei nº 12.424, de 16/06/2011). 2. Apelação Cível à que se nega provimento, majorando-se os honorários de sucumbência (TJPR – 17ª C.Cível – 0069926-49.2016.8.16.0014 – Londrina – Rel. Juiz Substituto Francisco Carlos Jorge, 17ª CC, j. 12/07/2021).




  LINGUAGEM LITERÁRIA




  “Amanhã faz um mês que a Senhora está longe de casa. Primeiros dias, para dizer a verdade, não senti falta, bom chegar tarde, esquecido na conversa de esquina. Não foi ausência por uma semana: o batom ainda no lenço, o prato na mesa por engano, a imagem de relance no espelho.




  Com os dias, Senhora, o leite pela primeira vez coalhou. A notícia de sua perda veio aos poucos: a pilha de jornais ali no chão, ninguém os guardou debaixo da escada. Toda a casa era um corredor deserto, até o canário ficou mudo. Não dar parte de fraco, ah, Senhora, fui beber com os amigos. Uma hora da noite eles se iam. Ficava só, sem o perdão de sua presença, última luz na varanda, a todas as aflições do dia.




  Sentia falta da pequena briga pelo sal no tomate – meu jeito de querer bem. Acaso é saudade, Senhora? Às suas violetas, na janela, não lhes poupei água e elas murcham. Não tenho botão na camisa. Calço a meia furada. Que fim levou o saca-rolha? Nenhum de nós sabe, sem a Senhora, conversar com os outros: bocas raivosas mastigando. Venha para casa, Senhora, por favor.”




  (TREVISAN, Dalton. Apelo. In: Mistérios de Curitiba. Rio de Janeiro: Record, 1979. p. 73).




  LINGUAGEM POÉTICA




  Inez saiu dizendo que ia comprar um pavio pro lampião / Pode me esperar Mané / Que eu já volto já / Acendi o fogão, botei a água pra esquentar / E fui pro portão / Só pra ver Inez chegar / Anoiteceu e ela não voltou / Fui pra rua feito louco / Pra saber o que aconteceu / Procurei na Central / Procurei no Hospital e no xadrez / Andei a cidade inteira / E não encontrei Inez / Voltei pra casa triste demais / O que Inez me fez não se faz / E no chão bem perto do fogão / Encontrei um papel / Escrito assim: – Pode apagar o fogo Mané que eu não volto mais.




  (Apaga o Fogo Mané – Letra e música de Adoniran Barbosa).




  ABANDONO INTELECTUAL [ver tb. abandono afetivo] – Caracteriza-se pela negligência de quem tem o poder familiar/autoridade parental e/ou a guarda, em relação à educação da criança ou adolescente, deixando-a sem acesso à instrução ou escola de ensinamentos básicos. É um tipo penal prescrito no art. 246 do Código Penal, que se configura por deixar, sem justa causa, de prover à instrução básica de filho em idade escolar. Pode ser descaracterizado, caso o Poder Público não disponha de escolas, ou caso não haja vagas para matricular os menores naquela região. Neste caso, o Ministério Público, na condição de defensor dos incapazes, deve providenciar medidas para se cumprir o ditame constitucional de direito à educação das crianças e adolescentes.




  A negligência dos pais, quanto à educação dos filhos, pode resultar na destituição do poder familiar, que se constitui como essencial dever dos pais, que devem se incumbir de dirigir a criação e educação dos filhos, mantê-los em sua companhia e guarda, representá-los na vida civil, reclamá-los a quem ilegalmente os detenha, e exigir que prestem obediência, respeito e serviços próprios da idade e condição (Art. 1.634, CCB). No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes, ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais (Art. 22, ECA).




  A Lei nº 13.257/2016 acrescentou parágrafo único no art. 22 do ECA, prevendo que “a mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei”.




  A destituição do poder familiar é a sanção mais grave imposta aos pais, só devendo ocorrer naqueles casos em que comprovados a falta, omissão ou abuso em relação aos filhos. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: I – castigar imoderadamente o filho; II – deixar o filho em abandono; III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes; IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente (Art. 1.638, CCB).




  O abandono intelectual, além de conduta tipificada como crime, pode ser também um elemento caracterizador do abandono afetivo, que por sua vez significa e compõe o quadro da irresponsabilidade dos pais em relação à criação e educação de seus filhos.




  A Lei nº 13.431/2017 normatizou e organizou o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, criando mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, estabelecendo medidas de assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. O art. 2º desta lei disciplina que a criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha. O art. 4º, II, desta lei prevê: Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de violência: II – violência psicológica: a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional. A indiferença guarda similitude com o abandono, sendo ambas uma forma de violência.




  O art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência, casos de descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 227 e 229.




  CP – Arts. 246 e 247.




  CCB – Arts. 1.634, 1.638.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 3º, 4º, 5º, 7º, 22, 33, 249.




  Lei nº 13.431/2017.




  Lei 14.344/2022.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Para a aplicação da multa do art. 249 do ECA, necessária a prova da materialidade da infração e do elemento anímico, consubstanciado no dolo ou na culpa. 2. Extraindo-se do conjunto probatório que o pai, no limite dos seus esforços, orientou o filho a permanecer na escola, e restando latente que o menor carecia de acompanhamento psicológico para correção de desvios comportamentais, não é razoável atribuir a culpa ao genitor e lhe aplicar as penalidades do art. 249 do ECA. 3. Recurso provido. 4. Sentença reformada. (TJMG – Apelação Cível 1.0183.11.009147-1/001, Rel. Des. Raimundo Messias Júnior , 2ª CC, publ. 10/02/2014)




  ABANDONO MATERIAL [ver tb. Estatuto do Idoso] – É o abandono de menores, idosos ou incapazes pelos pais, tutores, curadores, ou de quem tenha a guarda dos filhos, ou responsável por sustentá-los materialmente, deixando de prestar alimentos. O abandono material, além de caracterizar atos que autorizem mudança de guarda, restrição de visitas/convivência familiar e até mesmo a destituição do poder familiar, é um tipo penal inscrito no art. 244 do Código Penal: Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendentes ou ascendentes, gravemente enfermo.




  Diferentemente do abandono moral ou intelectual, significa deixar de dar assistência, ou recusa a prestar auxílio material a quem é seu dependente, ou a quem devia pagar alimentos, seja parente, cônjuge ou companheiro. O abandono material, para configuração do tipo penal, deve apresentar três pressupostos: o objetivo, que é a omissão/negligência de sustento de dependente do agente; o subjetivo, ou seja, o dolo movido pela intenção de negligenciar o sustento; e, por fim, o normativo, que é a ausência de justa causa sobre a ação contrária ao ordenamento jurídico. A tipicidade pode ser afastada se provada a concreta impossibilidade econômica de contribuir para o sustento da vítima. Na esfera cível, o não pagamento de pensão alimentícia fixada, judicialmente, pode incidir em prisão civil.
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  Na esfera penal, deve ficar demonstrada a intenção de negligenciar a prestação alimentar sem justa causa, ou seja, a vontade livre e egoísta de deixar de prover a subsistência de seus dependentes, pois o mero inadimplemento da verba alimentar, sem demonstração desses pressupostos, não configura o tipo.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) deixar de implementar pensão alimentícia é ilícito civil e o que o difere do ilícito penal é justamente o dolo, vontade livre de não pagar, sem justa causa, ou seja, mesmo podendo fazê-lo. A caracterização do tipo penal exige que se demonstre que a conduta de não pagar a pensão alimentícia foi realizada por alguém que, podendo implementá-la, não o faz sem causa que justifique a falta, o que não foi demonstrado na incoativa, que se limita a afirmar que a omissão do ora paciente foi “sem justa causa”. Ora, esse elemento não está no tipo penal apenas como adorno, mas porque, como o próprio nome está a indicar, é uma parte essencial e a acusação dele deve se ocupar, demonstrando, em cada caso concreto, o porque do não pagamento da pensão, ou seja, se, pelos fatos ocorridos, há motivos justos para o alimentante deixar de solver as prestações. (...) Se assim não for, estar-se-á igualando os ilícitos penal e civil, pois não haverá mais diferença entre eles, bastando que o alimentante falte ao seu dever para cometer um crime. (HC 141069 RS, Rel.ª Min.ª Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T – STJ. publ. 21/03/2012).




  ILUSTRAÇÃO




  Márcia Charnizon. P. 15.




  ABANDONO MORAL [ver tb. abandono afetivo] – É o abandono dos pais ou de qualquer pessoa que tenha o dever legal de prestar assistência ao menor, idoso, ou incapaz. É a falta de cuidado, negligência do pai, mãe, tutor, curador em relação às pessoas que estão oficialmente sob sua responsabilidade. Uma vez caracterizado o abandono moral, além da repercussão criminal (Arts. 246 e 247, Código Penal), têm-se as consequências civis da destituição do poder familiar, perda da guarda, ou mesmo reparação civil.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 227 e 229.




  CCB – Arts. 1.634 e 1.638.




  CP – Arts. 246 e 247.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 3º, 4º, 5º, 7º, 22, 23, 33 a 35.




  Lei nº 10.741/03 – Estatuto do Idoso.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Sendo infrutíferas as buscas para saber do paradeiro do genitor, regular a citação efetuada por edital, na forma do art. 231, II, do CPC. 2) Hipótese em que se justifica a destituição do genitor do poder familiar relativamente ao filho menor, posto que demonstrado o completo abandono moral, material e intelectual por parte do pai, que deixou a família e nunca mais deu notícias. (...) (Ap. Cível nº 70042975656, Rel. Des. Ricardo Moreira Lins Pastl, 8ª CC – TJRS. publ. 25/08/2011).




  LINGUAGEM LITERÁRIA




  “Teria sido o orgulho ofendido que aniquilara aquele coração de criança ou foram os três meses de sofrimentos causados pelo pai, que substituíra de repente o seu amor por ódio, que a ofendera com uma palavra de opróbrio, que tripudiara sobre o seu medo e que, finalmente, se desfizera dela, deixando-a na mão de estranhos? Não cessava de pensar em tudo isso, variando-o de mil maneiras. “Sabe o que Lisa significava para mim?” – lembrou-se de repente da exclamação do bêbado Trussótzki, e sentiu que aquela exclamação não constituía apenas manha, mas que era amor. “Mas como pôde esse monstro ser tão cruel com a criança que tanto amava? Será possível?” Mas, de cada vez, apressava-se a rejeitar essa pergunta e parecia afastá-la com a mão; nessa pergunta havia algo terrível, algo que lhe era insuportável e... indecifrado.”




  (DOSTOIÉVSKI, Fiódor. O eterno marido. Trad. Bóris Schnaiderman. São Paulo: Ed. 34, 2003. p. 114).




  ABERTURA DA HERANÇA – É o mesmo que abertura da sucessão.




  ABERTURA DA SUCESSÃO [ver tb. princípio de saisine] – Também denominada abertura de herança, é o fenômeno jurídico que marca o momento da morte do autor da herança. A sucessão mortis causa abre-se no exato momento da morte, não ficando nenhum vazio entre o falecimento do autor da herança e a transmissão dos bens, direitos e deveres aos sucessores (Art. 1.784, CCB).




  A Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) determina que do assento de óbito deve constar dia, hora, mês e ano do falecimento (Art. 80), exatamente para que não fique um vácuo na transmissão da herança. A partir desse momento, os direitos e obrigações do morto são instantaneamente transmitidos aos herdeiros, que se verificam neste momento, sem que para isso seja necessária qualquer formalização.




  ABERTURA DO INVENTÁRIO – É o ajuizamento de ação judicial ou a proposição de procedimento administrativo, em Cartório de Notas, a fim de efetivar a transmissão dos bens, direitos e obrigações deixados pelo de cujus. O processo de inventário e de partilha deve ser instaurado dentro de 2 (dois) meses, a contar da abertura da sucessão, ultimando-se nos 12 (doze) meses subsequentes, podendo o juiz prorrogar esses prazos, de ofício ou a requerimento de parte (CPC/2015, art. 611). A Resolução nº 452/2022 fez alterações na Resolução 35/2007, especificamente no artigo 11, com a inserção dos seguintes parágrafos: Art. 11. É obrigatória a nomeação de interessado, na escritura pública de inventário e partilha, para representar o espólio, com poderes de inventariante, no cumprimento de obrigações ativas ou passivas pendentes, sem necessidade de seguir a ordem prevista no art. 617 do Código de Processo Civil. § 1º O meeiro e os herdeiros poderão, em escritura pública anterior à partilha ou à adjudicação, nomear inventariante. § 2° O inventariante nomeado nos termos do § 1º poderá representar o espólio na busca de informações bancárias e fiscais necessárias à conclusão de negócios essenciais para a realização do inventário e no levantamento de quantias para pagamento do imposto devido e dos emolumentos do inventário. § 3º A nomeação de inventariante será considerada o termo inicial do procedimento de inventário extrajudicial. Essa alteração resolveu um embate com as instituições financeiras nos inventários extrajudiciais, que recusavam-se a prestar informações ao inventariante sobre saldos em contas e aplicações financeiras do falecido, em muitos casos exigindo ordem judicial para a prática do ato, que se mostra descompassado da legislação (CC, art. 1.784 e CPC, art. 618).




  ABERTURA DO TESTAMENTO [ver tb. testamento] – É o ato por meio do qual a autoridade judicial abre o testamento, mandando registrar, verificando a regularidade formal e determinando o seu cumprimento. A expressão “abertura de testamento” embora se aplique a todo tipo de testamento, particular, público ou cerrado, somente neste último caso é que ele é realmente aberto na presença do juiz e os herdeiros tomam conhecimento do seu conteúdo. O particular e o público serão simplesmente entregues ao juízo, formando-se um processo para que seja determinado o seu cumprimento, mas os herdeiros, na maioria dos casos, já têm acesso ao seu conteúdo antes mesmo de cumpridas as formalidades de sua abertura. Da mesma forma se dá com o codicilo. O jurista paranaense, Zeno Veloso, uma das maiores autoridades no assunto, ensina que é um equívoco falar em abertura de testamento, já que de fato nem todo testamento passa por um procedimento de abertura, mas apenas são apresentados ao juiz com a morte do testador (VELOSO, Zeno. Comentários ao Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2003, v 21. p. 337).




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) O caput do art. 610 do CPC/2015 deve ser conjugado com seu parágrafo único. Ou seja, o requisito para que se proceda à lavratura da escritura pública de inventário é que os interesses envolvam partes maiores e capazes, bem como a concordância entre elas. 2. Enunciado nº 600 do Conselho da Justiça Federal: “Após registrado judicialmente o testamento e sendo todos os interessados capazes e concordes com os seus termos, não havendo conflito de interesses, é possível que se faça o inventário extrajudicial”. 3. Enunciado nº 16 do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM): “Mesmo quando houver testamento, sendo todos os interessados capazes e concordes com os seus termos, não havendo conflito de interesses, é possível que se faça o inventário extrajudicial”. 4. Provimento CGJ/RJ nº 24/2017, que, à luz das disposições do novo Código de Processo Civil acerca do tema, alterou a Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça (Parte Extrajudicial) para permitir a realização de inventário extrajudicial quando existir testamento, após expressa autorização do juízo sucessório competente, nos autos da apresentação e cumprimento de testamento (Art. 286, § 1º, incisos I e II) (TJRJ, AI 0025342-18.2017.8.19.0000, Rel. Des. Juarez Fernandes Folhes, 19ª Câmara Cível, publ. 13/07/2017).




  AB INTESTATO [ver tb. sucessão legítima] – Expressão em latim que significa sem testamento. É utilizada para informar que o autor da herança faleceu sem deixar testamento e por isso seus herdeiros recebem todo o acervo hereditário, que se transmitirá de acordo com as regras da sucessão legítima, ou seja, pela ordem de vocação hereditária estabelecida em lei. Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento; e subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, ou for julgado nulo (Art. 1.788, CCB).




  ABRIGO DE MENORES [ver tb. acolhimento institucional] – É o local onde se recolhem provisoriamente crianças ou adolescentes como medida de proteção prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (Art. 101, VII, Lei nº 8.069/90). A Lei nº 12.010/09 substituiu esta expressão por “Acolhimento Institucional”.




  JURISPRUDÊNCIA




  Medida protetiva. Abrigamento de menor. Obrigação do município. Multa. Cabimento. 1. O Município tem a obrigação legal de implantar políticas assistenciais de proteção jurídico-social, cumprindo-lhe assegurar o abrigamento de crianças e adolescentes em situação de risco. 2. Mostra-se descabida a negativa da instituição acolher em abrigamento a menor que se encontra em situação de risco pela prática de ato infracional, sob o argumento de que colocaria em risco os demais menores acolhidos, eis que ao Município cabe manter o abrigo em condições de receber os menores (...) (Ag. nº 70050712223 RS, Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, 7ª CC – TJRS. j. 21/11/2012).




  ABUSO DE INCAPAZ – É o ato pelo qual se induz menores ou incapazes, abusando de sua inexperiência e ingenuidade, ludibriando-os a praticar atos que produzem efeitos jurídicos, causando prejuízos a esses incapazes ou a terceiros. É um tipo penal previsto no art. 173 do Código Penal: Abusar, em proveito próprio ou alheio, de necessidade, paixão ou inexperiência de menor, ou da alienação ou debilidade mental de outrem, induzindo qualquer deles à prática de ato suscetível de produzir efeito jurídico, em prejuízo próprio ou de terceiro: Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Não é necessário que o agente crie ou estimule a paixão, basta que a explore. A conduta é a de induzir, ou seja, convencer, persuadir, levar a vítima à prática de ato capaz de produzir efeitos jurídicos, pouco importando se o agente se utiliza de artifícios ou ardis ou não. Exige-se apenas, que os meios sejam idôneos, hábeis a enganar. Necessário é que o ato possa produzir efeito jurídico, revelando ser indispensável a existência, ao menos, de um prejuízo potencial (in Manual de Direito Penal, p. 307). Nesse sentido: Havendo sérias e fundadas dúvidas quanto à sanidade mental da vítima, pessoa de idade avançada e com todas as características de um estado senil, pratica o delito de abuso de incapaz, quem a induz a outorgar-lhe escritura de imóvel de sua propriedade (Tacrim/SP – HC – Rel. Rocha Lima – RT 462/367). (Ap. Criminal nº 0116/2005 – Processo: 2005305392, Rel.ª Des.ª Célia Pinheiro Silva Menezes, Câmara Criminal do TJSE. j. 23/05/2006).




  AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DA PARENTALIDADE [ver tb. investigação de ascendência genética, investigação de parentalidade, investigação de paternidade e multiparentalidade socioafetividade] – É o procedimento judicial para saber quem é o pai, a mãe ou outro parente, independentemente da origem genética, pois o parentesco pode decorrer também da socioafetividade. O parentesco é natural ou civil, conforme resulte de consanguinidade ou outra origem (Art. 1.593, CCB).




  O reconhecimento do estado de filiação é um direito personalíssimo, indisponível e imprescritível (Art. 27, Lei nº 8.069/90).




  O Supremo Tribunal Federal apreciando o tema 622 da repercussão geral fixou a seguinte tese: A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios (STF, RE 898.060).




  Na ação de investigação de parentalidade, a sentença declara o vínculo de parentesco e determina, ou não, a consequente alteração nos registros públicos de nascimento. A investigação de parentalidade é o gênero das espécies investigação de paternidade, investigação de maternidade e investigação de origem genética.




  A Lei 14.138/2021, acrescentou § 2º ao art. 2º-A da Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, para permitir, em sede de ação de investigação de paternidade, a realização do exame de pareamento do código genético (DNA) em parentes do suposto pai, nos casos em que especifica. Com o atual texto legislativo, a recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame. Assim como em ação investigatória, a recusa do suposto pai em se submeter ao exame de DNA induz presunção de paternidade. O Poder Judiciário já admitia essa possibilidade, mesmo antes dessa lei.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 230, 231, 232, 1.593, 1.596 a 1.617.




  Lei nº 8.560/92.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Art. 27.




  Lei 14.138/2021.




  Súmulas STJ: 1, 277, 301 e 383.




  JURISPRUDÊNCIA




  (…) A impossibilidade de condução do investigado “debaixo de vara” para a coleta de material genético necessário ao exame de DNA não implica na impossibilidade de adoção das medidas indutivas, coercitivas e mandamentais autorizadas pelo art. 139, IV, do novo CPC, com o propósito de dobrar a sua renitência, que deverão ser adotadas, sobretudo, nas hipóteses em que não se possa desde logo aplicar a presunção contida na Súmula 301/STJ ou quando se observar a existência de postura anticooperativa de que resulte o non liquet instrutório em desfavor de quem adota postura cooperativa, pois, maior do que o direito de um filho de ter um pai, é o direito de um filho de saber quem é o seu pai. 5 – Aplicam-se aos terceiros que possam fornecer material genético para a realização do novo exame de DNA as mesmas diretrizes anteriormente formuladas, pois, a despeito de não serem legitimados passivos para responder à ação investigatória (legitimação ad processum), são eles legitimados para a prática de determinados e específicos atos processuais (legitimação ad actum), observando-se, por analogia, o procedimento em contraditório delineado nos art. 401 a 404, do novo CPC, que, inclusive, preveem a possibilidade de adoção de medidas indutivas, coercitivas, sub-rogatórias ou mandamentais ao terceiro que se encontra na posse de documento ou coisa que deva ser exibida.( STJ, Rcl 37.521/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe 05/06/2020).




  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – Ver prestação de contas.




  AÇÃO DE REEMBOLSO [ver tb. alimentos, execução de alimentos]. É uma ação ordinária para pedir o reembolso das despesas que foram pagas no lugar de quem deveria fazê-lo, por obrigação moral ou jurídica, e não o fez. Pode ser chamada também de Ação de ressarcimento. O caso mais comum, e autorizador, de tal ressarcimento é quando a mãe paga todas as despesas do filho, e o pai que deveria fazê-lo, se omite, como por exemplo, nas seguintes situações: fixados os alimentos judicialmente, eles nascem da data da citação. O período anterior o pai tinha a obrigação moral de contribuir para o sustento e não o faz. E não há como executá-lo por este período anterior. A quantia buscada na ação de reembolso se encontra no passado, tendo, por isso, seu limite na prescrição ou na data em que tinham sido feitas as primeiras despesas com o filho, ao passo que a quantia perseguida na ação de alimentos, se encontra no futuro, não tendo por isso, limite predefinida, pois os alimentos não cessam automaticamente com a maioridade, especialmente quando a necessidade do alimentando persistir em decorrência da impossibilidade de provar seu próprio sustento (CC art. 1694. STJ súmula 358). In CALMON, Rafael. Manual de Direito processual das famílias. 2ª ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2021, p. 465.




  Outra situação, que também foge ao escopo das tradicionais ações de alimentos e sua execução, são as despesas extras necessárias não previstas na verba de alimentos fixada. Por exemplo, despesas com intercâmbio cultural estudantil, tratamentos médicos e odontológicos etc. Da mesma forma pode ser objeto de reembolso os valores de uma execução de alimentos em que o filho atingindo a maioridade, abre mão, ou dá quitação aos valores cobrados pela mãe quando ela ainda o representava/assistia.




  A base jurídica que sustenta tal pretensão é que uma das partes, o pai ou a mãe, outro parente, ou mesmo um terceiro pagou as despesas no lugar do genitor omisso. É essa omissão paterna, ou materna que deve/pode ser “reparada” com tal ação ressarcitória ou de reembolso. Em outras palavras, é como se o genitor provedor tivesse feito uma “gestão de negócios”, do genitor omisso relativamente a tudo que ele tenha fornecido ao filho em seu lugar, como bem estabelece o art. 871 do CCB: Quando alguém, na ausência do indivíduo obrigado a alimentos, por ele os prestar a quem se devem, poder-lhes-á reaver do devedor a importância, ainda que este não ratifique o ato.




  Da mesma forma o art. 305 do CCB autoriza que se proponha ação de ressarcimento, ou reembolso: O terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito de reembolsar-se do que pagar; mas não se sub-roga nos direitos do credor. Parágrafo único. Se pagar antes de vencida a dívida, só terá direito ao reembolso no vencimento.




  A competência para processamento e julgamento de tal Ação é da vara de família. E, como sua natureza é condenatória/indenizatória, o prazo prescricional, diferentemente das ações de alimentos que são imprescritíveis, é de 10 anos (Art. 205 CCB). O rito é o especial das Ações de Família (CPC 693 e ss.) e, diferentemente das ações de alimentos de menores de idade em que as despesas são presumidas, os valores reembolsáveis devem ser demonstrados e provados. Não é necessária a intervenção do Ministério Público. Como acontece nas Ações de Alimentos.




  JURISPRUDÊNCIA




  (.....) a recorrente ajuizou ação de cobrança pleiteando o reembolso dos valores despendidos para o custeio de despesas de primeira necessidade de seus filhos – plano de saúde, despesas dentárias, mensalidades e materiais escolares –, que eram de inteira responsabilidade do pai, conforme sentença revisional de alimentos. Reconhecida a incidência da gestão de negócios, deve-se ter, com relação ao reembolso de valores, o tratamento conferido ao terceiro não interessado, notadamente por não haver sub-rogação, nos termos do art. 305 do CC. 4. Assim, tendo-se em conta que a pretensão do terceiro ao reembolso de seu crédito tem natureza pessoal (não se situando no âmbito do direito de família), de que se trata de terceiro não interessado – gestor de negócios sui generis –, bem como afastados eventuais argumentos de exoneração do devedor que poderiam elidir a pretensão material originária, não se tem como reconhecer a prescrição no presente caso. 5. Isso porque a prescrição a incidir na espécie não é a prevista no art. 206, § 2º, do Código Civil – 2 (dois) anos para a pretensão de cobrança de prestações alimentares –, mas a regra geral prevista no caput do dispositivo, segundo a qual a prescrição ocorre em 10 (dez) anos quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 6. Recurso especial provido. (REsp 1453838/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, DJe 07/12/2015).




  AÇÃO DE SONEGADOS [ver tb. bens sonegados, sonegados, sobrepartilha] – É a ação judicial que se processa pelo rito ordinário, proposta em razão da sonegação de bens que deveriam ter sido levados a inventário e, maliciosamente, ocultados. Ela pode ser proposta pelos herdeiros, ou credores, contra o inventariante, coerdeiros ou quem tenha retirado da herança bens em prejuízo dos herdeiros ou credores. Além da obrigação de devolver à herança o bem sonegado, perde o direito que lhe cabia sobre aquele bem (Art. 1.992, CCB). O prazo prescricional aplicável à pretensão anulatória versada na ação de sonegados é, se consumado seu termo inicial na vigência do Código Civil de 1916, de 20 (vinte) anos e, se já estava em vigor o Código Civil de 2002, de 10 (dez) anos, respeitadas as regras de direito intertemporal, tendo por termo inicial a data em que se toma conhecimento da existência do patrimônio sonegado.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 1.992 a 1.996.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) A renitência do meeiro em apresentar os bens no inventário não configura dolo, sendo necessário, para tanto, demonstração inequívoca de que seu comportamento foi inspirado pela fraude. Não caracterizado o dolo de sonegar, afasta-se a pena da perda dos bens (CC, art. 1.992).




  2. No regime da comunhão universal de bens, cada cônjuge tem a posse e propriedade em comum, indivisa de todos os bens, cabendo a cada um a metade ideal. Portanto, o ato de transferência de quotas de sociedades limitadas entre cônjuges é providência inócua diante do inventário, já que os bens devem ser apresentados em sua totalidade e, a partir daí, respeitada a meação, ser divididos entre os herdeiros. Portanto, a aplicação da pena de sonegados prevista no art. 1.992 do Código Civil é medida desproporcional ao ato de transferência de quotas sociais realizada entre cônjuges casados em comunhão universal, pois tais bens não podem ser escondidos. 3. Recurso especial conhecido e desprovido (STJ, REsp 1267264 RJ, Rel. Min. João Otavio de Noronha, 3ª Turma, publ. 25/05/2015).




  ACEITAÇÃO DA HERANÇA [ver tb. abertura da sucessão, aceitação expressa, aceitação presumida, aceitação tácita, adição de herança, delação, renúncia, saisine] – É a confirmação da transmissão do acervo hereditário a alguém que se encontra na qualidade de herdeiro, uma vez aberta a sucessão. Pode ser feita de três formas: expressa, tácita e presumida. Entende-se aceita a herança, tacitamente, simplesmente pela manifestação da qualidade de herdeiro, e por não haver manifestação contrária a sua aquisição (Art. 1.805, CCB).




  É redundante exigir de alguém aceitar algo que já lhe é de direito. Mas, uma vez exteriorizada a qualidade de herdeiro pelo exercício do direito, ele não mais poderá renunciar, concretizando-se, assim, a aceitação. A aceitação seria, então, a decadência do direito à renúncia, uma espécie de não renúncia. Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da sucessão (Art. 1.804, CCB). Há um erro na leitura do art. 1.804 do CC, quanto a expressão “aceita a herança”. Tal dispositivo limita-se a afirmar um fato. Não cobra a prática de nenhum ato. O herdeiro não precisa manifestar a aceitação para que ocorra a transmissão. A aquisição da herança é tácita e se dá no momento da morte do de cujus. A lei simplesmente assinala que a transmissão é definitiva desde a abertura da sucessão. A herança é deferida ao herdeiro com a ocorrência da morte. Apenas é facultada a possibilidade de renunciar. Ou seja, a transmissão ocorre, mas está sujeita a condição resolutiva: a renúncia. (DIAS, Maria Berenice. Manual das sucessões. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 193). É o mesmo que adição de herança.




  ACEITAÇÃO EXPRESSA DA HERANÇA [ver tb. aceitação da herança] – É a forma de aceitação da herança menos usual. Dá-se a aceitação da herança, de forma expressa, quando feita por declaração escrita, pública ou particular (Art. 1.805, CCB).




  ACEITAÇÃO PRESUMIDA DA HERANÇA [ver tb. aceitação da herança] – Aberto o inventário, não manifestando o herdeiro se aceita ou não a herança, os demais interessados, como por exemplo os credores do herdeiro, podem notificá-lo para saber se aceita ou não a herança. No silêncio, presume-se que ele aceitou a herança uma vez que a lei exige forma solene para a renúncia, não admitindo renúncia tácita: O interessado em que o herdeiro declare se aceita, ou não, a herança, poderá, vinte dias após aberta a sucessão, requerer ao juiz prazo razoável, não maior de trinta dias, para, nele, se pronunciar o herdeiro, sob pena de se haver a herança por aceita. (Art. 1.807, CCB).




  ACEITAÇÃO TÁCITA DA HERANÇA [ver tb. aceitação da herança] – É a aceitação inferida na prática de atos, positivos ou negativos compatíveis à condição hereditária do herdeiro (Art. 1.805, CCB). Agindo na qualidade de herdeiro, como por exemplo habilitando-se no inventário, dá-se por aceita a herança pelo herdeiro. Não são considerados atos de aceitação: atos oficiosos; atos em sufrágio da alma; meramente conservatório; administração e guarda provisória de bens (Art. 1.805, § 1º, CCB).




  ACERVO HEREDITÁRIO [ver tb. espólio] – É o conjunto de bens, direito e deveres deixados pelo de cujus.




  ACERVO HEREDITÁRIO PASSIVO [ver tb. acervo hereditário, espólio] – É quando o valor das obrigações ou dívidas deixadas pelo de cujus é superior à soma dos bens e direitos. Nesse caso, inexiste herança. É também chamada de herança danosa, herança deficitária ou herança negativa. Se o passivo é maior que o ativo, não há créditos ou bens a receber pelos herdeiros.




  ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais de proteção previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade, conforme dispõe art. 101, parágrafo único da Lei nº 8.069/90. Essas medidas provisórias têm o objetivo de zelar pela integridade física e emocional de crianças e adolescentes que tiveram seus direitos ou deveres descumpridos ou violados. A Lei nº 12.010/09 introduziu a expressão acolhimento institucional em substituição à expressão abrigo.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) O acolhimento institucional, como eficiente instrumento de concretização dos direitos da criança e do adolescente, é medida indiscutivelmente afeta à política social pública que, por enfática exigência da vigente Constituição Federal, goza de absoluta prioridade, razão pela qual a omissão do Poder Executivo em sua prestação está sujeita ao controle do Poder Judiciário, cuja interferência, em casos tais, não ofende o princípio da separação dos poderes e nem mesmo o da reserva do possível, aos quais se sobrepõem os princípios constitucionais do mínimo existencial e da proibição do retrocesso na seara dos direitos sociais.(...) (AI nº 1.0708.10.002965-9/001, Rel. Des. Peixoto Rodrigues, 7ª CC – TJMG. publ. 03/02/2012).




  ACRESCER – Ver direito de acrescer.




  AD HOC [ver tb. procurador ad hoc] – Locução latina que se traduz em “para esta finalidade” ou “para isto”, usada para informar que determinado acontecimento tem caráter temporário e que se destina para aquele fim específico.




  ADIANTAMENTO DA LEGÍTIMA [ver tb. colação, herdeiro necessário, doação inoficiosa] – É toda e qualquer transmissão gratuita de patrimônio pessoal realizada, em vida, a alguém que é ou se presume ser herdeiro necessário. Exemplo mais comum de adiantamento da legítima são as doações feitas por um pai a um ou mais filhos. Tal liberalidade deve ser informada no inventário e, em regra, deve ser considerada para se igualar a legítima dos coerdeiros, o que é chamado colação, a qual pode ser dispensada se o doador declarar, no próprio título da liberalidade ou testamento, que a transmissão gratuita integra a parte disponível da herança. Portanto, não ocasionando prejuízo aos demais herdeiros. Também denominado antecipação da legítima ou avanço.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) A caracterização de doação inoficiosa é vício que, se não invalida o negócio jurídico originário – doação –, impõe ao donatário-herdeiro, obrigação protraída no tempo: de, à época do óbito do doador, trazer o patrimônio à colação, para igualar as legítimas, caso não seja herdeiro necessário único, no grau em que figura. 4. A busca da invalidade da doação, ante o preterimento dos herdeiros nascidos do segundo relacionamento do de cujus, somente é cabível se, e na medida em que, seja constatado um indevido avanço da munificência sobre a legítima, fato aferido no momento do negócio jurídico. 5. O sobejo patrimonial do de cujus é o objeto da herança, apenas devendo a fração correspondente ao adiantamento da legítima, in casu, já embutido na doação aos dois primeiros descendentes, ser equalizado com o direito à legítima dos herdeiros não contemplados na doação, para assegurar a esses outros a respectiva quota da legítima, e, ainda, às respectivas participações em eventuais sobras patrimoniais. 6. Recurso não provido (STJ, REsp 1198168 RJ, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, 3ª Turma, publ. 22/08/2013).




  ADIÇÃO DA HERANÇA [ver tb. aceitação de herança] – Do latim adire, significa ir em direção a ela, aceitá-la. É o mesmo que aceitação da herança. O sistema jurídico brasileiro condiciona a aquisição da herança à sua aceitação pelo sucessor: Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da sucessão (Art. 1.804, CCB).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 1.804, 1.805, 1.806, 1.807, 1.808, 1.809, 1.810, 1.811, 1.812 e 1.813.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Com a morte de uma pessoa, operam-se, a um só tempo: a) a abertura da sucessão, que é o momento em que nasce o direito hereditário, o ‘prius’ necessário à substituição que se encerra no fenômeno sucessório; b) a devolução sucessória ou delação, que é o momento em que a herança é oferecida a quem pode adquiri-la; c) a aquisição da herança, ou adição, que é o momento em que o herdeiro se investe na sucessão, tornando-se titular das relações jurídicas concentradas na herança (Orlando Gomes, op. cit. pág. 13). (REsp 650.821-AM, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 4ª T – STJ. j. 27/03/2007).




  ADIMPLEMENTO [ver tb. inadimplemento] – É o cumprimento das obrigações estabelecidas contratualmente ou por determinação judicial.




  ADJUDICAÇÃO [ver tb. adjudicação compulsória, carta de adjudicação] – Genericamente, é o ato judicial que declara/estabelece que a propriedade de uma coisa seja transferida do seu primitivo titular para outrem, que exercerá todos os direitos e deveres de domínio e posse do bem adjudicado. No Direito das Sucessões, ocorre quando a universalidade da herança for deixada a apenas um único herdeiro, legítimo ou testamentário. Se esse herdeiro for maior e capaz, não é necessária a abertura de inventário judicial, ou seja, basta requerê-la extrajudicialmente – em cartório de notas – junto com a expedição da adjudicação dos bens – por escritura pública.




  O STJ definiu tese que deve ter observância obrigatória pelas instâncias ordinárias: No arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem como a expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se condiciona ao prévio recolhimento do ITCMD, devendo ser comprovado, todavia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e as suas rendas, a teor dos artigos 659, parágrafo 2 do CPC e 192 do CTN. (STJ, REsp 1.896.526/REsp 2.027.972).




  No Direito de Família, a adjudicação é muito usada nos processos de execução de alimentos, em que se transfere a propriedade do bem penhorado do executado diretamente ao exequente como pagamento total ou parcial do débito alimentar. Também é usada no Direito Administrativo, para garantir ao vencedor da licitação a exclusividade de um possível contrato de serviço, ou seja, o Estado/licitante poderá não firmar o contrato administrativo, mas se o fizer, terá que ser com ele.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Art. 1.418.




  Resolução nº 35 do CNJ – Disciplina a aplicação da Lei nº 11.441/07 pelos serviços notariais e de registro – Arts. 26 e 27.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Revela-se adequada a ordem de baixa de penhora que garante executivo fiscal em razão da preferência do crédito alimentar do qual decorre a constrição realizada sobre o mesmo imóvel, com vistas a garantir a adjudicação do bem em benefício da credora de alimentos. (...) (AI. nº 1.0602.06.017902-0/001 – Des.ª Rel.ª Sandra Fonseca, 6ª CC – TJMG. publ. 17/9/2010).




  ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA [ver tb. adjudicação, carta de adjudicação] – É a adjudicação forçada, que se faz por meio de ação judicial quando uma promessa de compra e venda, por qualquer razão, não for finalizada com a lavratura da escritura definitiva. A parte interessada, vendedor ou comprador, por meio de sentença judicial obterá a carta de adjudicação, a fim de se transmitir a propriedade do imóvel adquirido e quitado. Acontece, geralmente, quando o vendedor e o comprador pactuam o pagamento do preço em prestações e a lavratura da escritura definitiva após a quitação do preço avençado. Expedida a carta de adjudicação, que vale como título para a transcrição, leva-se diretamente ao cartório de Registro de Imóveis, independente da celebração da escritura. Esta ação é regulamentada pela Lei nº 6.766/79, que revogou o Decreto-lei nº 58/37, criado para dispor sobre a segurança das transações das vendas de lotes, tendo em vista o crescimento dos loteamentos à época: São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e promessas de cessão, os que atribuam direito a adjudicação compulsória e, estando registrados, confiram direito real oponível a terceiros (Art. 25, Lei nº 6.766/79). Quando acompanhados da prova de quitação, os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas valerão como título da propriedade do lote adquirido. Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante ato inter vivos, ou por sucessão causa mortis, sucederá o transmitente em todos os seus direitos e obrigações, ficando obrigado a respeitar os compromissos de compra e venda ou as promessas de cessão, em todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer disposição em contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de renunciar à herança ou ao legado (Art. 29, Lei nº 6.766/79).




  A adjudicação compulsória é muito comum, no âmbito do Direito das Sucessões para solucionar conflitos que envolvam bens da herança quando o falecido deixa contrato de promessa de compra e venda pendente para ser solucionado pelo inventário. No Direito de Família, a adjudicação compulsória pode ser também um importante instrumento para garantir o pagamento de dívida alimentar, transferindo a propriedade do bem do alimentante ao alimentário para quitar os alimentos pendentes.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  Súmula 239 do STJ.




  Súmula 413 do STF.




  JURISPRUDÊNCIA




  Adimplida a obrigação, que, in casu, é a quitação da dívida, o promitente vendedor encontra-se na obrigação de outorgar ao promissário comprador a escritura definitiva de compra e venda de pleno direito, pois, no caso, a obrigação é ex re. (...) É cediço que a obrigação de fazer consistente na outorga de escritura definitiva por promitente vendedor, é transmissível, cabendo aos herdeiros responder à ação proposta. Desta forma, tendo ocorrido o falecimento do promitente vendedor e tendo sido encerrado o inventário, cabe aos herdeiros responder à ação de adjudicação compulsória, porque a obrigação se transfere. (AC nº 8235466-50.2005.8.13.0024, Des. Rel. Luciano Pinto. 16ª VC – TJMG. publ. 6/7/2007).




  ADOÇÃO [ver tb. adoção à brasileira, adoção de maiores, adoção homoparental, adoção internacional, adoção intuitu personae, adoção póstuma, adoção unilateral, família, filiação socioafetiva] – Do latim adoptare, é o ato de tomar alguém por filho. A prática da adoção encontra raízes no berço da humanidade, na Grécia Antiga, assim como em Roma (os imperadores Tibério, Calígula, Nero, Trajano e outros eram filhos adotivos), e existe na maioria dos países do mundo. No primeiro Código Civil da França, 1804, também conhecido por Código de Napoleão, e que instalou no mundo ocidental o sistema de codificação, a adoção foi tratada como uma filiação igual à filiação oriunda do casamento. Isto porque Napoleão Bonaparte, cuja esposa Josefina, em razão de sua esterilidade, não podia dar-lhe um herdeiro, procurou garantir, pelo Código Civil, todos os direitos aos filhos adotivos, inclusive os de sucessão, na esperança de dar uma continuidade ao seu império. No Brasil, desde a Colônia até o Império, o instituto da adoção foi regulamentado pelo Direito português. Eram diversas referências à adoção nas chamadas Ordenações Filipinas (século XVI) e posteriores, Manuelinas e Afonsinas, mas nada efetivo – não havia sequer a transferência do pátrio poder ao adotante, salvo nos casos em que o adotado perdesse o pai natural e, mesmo assim, se fosse autorizado por um decreto real.
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  Até a CR/88, que equiparou todas as formas de filiação, discutia-se a natureza jurídica do instituto da adoção: como ficção jurídica, como ato bilateral (contrato), como instituição etc. Com o Código Civil de 1916, a adoção ganhou as primeiras regras formais no país e previa como elemento essencial o consentimento de ambas as partes para o ato (Art. 372, CCB 1916). O único ponto em que todas as doutrinas convergiam era a necessidade do consenso como elemento constitutivo da adoção. Até o advento da Lei nº 4.655/65, que introduziu no Brasil a “Legitimação Adotiva”, o processo de adoção era visto como um simples ato bilateral. Bastava a manifestação de vontade do adotante e adotado – se capaz, ou de seu representante legal, se incapaz ou nascituro –, para que se efetivasse a adoção. Era feito mediante escritura pública (Art. 375, CCB 1916), instituindo o parentesco apenas entre o adotante e o adotado, sem a necessidade de intervenção judicial. Era, ainda, dado ao adotado o direito de desligar-se da Adoção ao cessar a menoridade ou a interdição, admitindo a dissolução do vínculo de Adoção por acordo e nos casos em que era admitida a deserdação (PEREIRA, Tânia da Silva. Vicissitudes e certezas que envolvem a adoção consentida. Anais do VIII Congresso Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM. Família entre o Público e o Privado, Porto Alegre: 2012, p. 339). A adoção legítima, por outro lado, deveria, necessariamente, ser feita via processo judicial, com a presença do Ministério Público e a sentença definitiva era averbada no registro de nascimento da criança, limitado apenas ao nome do adotante ou adotantes, isso porque o parentesco ainda não se estendia ao restante da família. Com a Lei nº 6.697/79, mais conhecida como Código de Menores, a Adoção Simples do Código Civil de 1916 foi revogada, passando a vigorar no Brasil, até a entrada em vigor da CR/88, apenas, duas formas: Adoção Plena, que observava o procedimento da adoção legítima e ainda estendia o parentesco a toda família do adotante; e a Adoção Simples, regida pelo Código de Menores (Lei nº 6.697/79), que alterou o art. 327 do CCB 1916. Somente em 1990, com a entrada em vigor do Estatuto do da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), a adoção passou a ser medida irrevogável, e apenas mediante sentença judicial, que desvincula o adotado da família biológica para todos os efeitos, exceto no que diz respeito aos impedimentos para o casamento, devendo constar em seu registro de nascimento o nome do(s) adotante(s) e dos avós do adotado, ou seja, estabelecendo relação de parentesco com toda a família adotiva.




  O milenar instituto da adoção é a primeira e maior evidência de que a família é uma estruturação psíquica, em que cada membro ocupa lugares determinantes, de pai, mãe, filhos. A Psicanálise lacaniana e a Antropologia estruturalista de Claude Lévi-Strauss já demonstraram que família é muito mais um elemento da cultura que da natureza, por isto ela vem se reinventando, e novas estruturas parentais e conjugais estão sempre em curso. A legislação brasileira reconhece igual direito aos adotantes solteiros, casados e aqueles que vivem em união estável hetero ou homoafetiva. A Lei nº 12.010/09 que, com o Estatuto da Criança e do Adolescente, regulamenta a adoção, a considera medida excepcional, ao preceituar que deve ser concedida após esgotadas todas as possibilidades de manter o menor na família biológica. Vê-se aí um equívoco conceitual e principiológico, vez que, ao priorizar a família biológica à afetiva, ignora toda a evolução do pensamento psicanalítico e antropológico de que a família é muito mais um fato da cultura do que da natureza. E assim, a própria lei da adoção acaba não atingindo a sua finalidade de viabilizar a adoção e assegurar o melhor interesse do menor, pois nem sempre o melhor para a criança é permanecer no núcleo familiar biológico. Ao insistir em sua permanência na família natural, e que muitas vezes nenhum vínculo tem com eles, especialmente quando recém-nascidos, retarda-se a sua colocação em família substituta, ficando a criança/adolescente abrigados por longo período, situação não recomendável, fazendo com que, dificilmente, sejam adotados, já que a maioria dos candidatos à adoção se interessa por crianças de tenra idade.




  A adoção está condicionada ao cadastro prévio dos interessados, ressalvando algumas exceções (Art. 50, § 13, ECA). Cada comarca deve manter duas listas cadastrais: uma de menores em busca de uma família e a outra de candidatos a se tornarem pais. Além das listagens locais, há o cadastramento estadual e o nacional, regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, possibilitando que uma criança ou adolescente de um Estado seja adotado por alguém domiciliado em outro. Ao se habilitar à adoção (procedimento de jurisdição voluntária que independe da constituição de advogado), o interessado fica sujeito a um procedimento por meio do qual precisa comprovar que reúne os requisitos exigidos para a adoção. Cumpridas tais exigências, estará apto a receber uma criança ou adolescente, devendo aguardar na fila a sua convocação. Os cadastros têm como objetivo favorecer a adoção. Sob essa ótica, e em nome do princípio do melhor interesse da criança e/ou adolescente, é possível relativizar a ordem deste cadastro, permitindo que pessoas não cadastradas adotem uma criança e/ou adolescente por quem já nutrem um forte contato afetivo, desde que a adoção confira reais vantagens ao adotando (Art. 43, ECA). Uma vez convocado a receber o adotando, o candidato deve confirmar o seu desejo de adotá-lo, que passará a exercer a guarda provisória, iniciando-se, então, o processo judicial de adoção. Em 2017, veio uma boa e bem intencionada Lei 13.509 que alterou a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), visando agilizar o procedimento de adoção, mas adiantou pouco. Apesar de ter incluído e reduzido prazos por tempo de permanência, não alcançou o objetivo final.




  Seria irresponsabilidade fazer um processo de adoção em apenas um ou dois meses. Mas, demorar anos, como tem acontecido na maioria deles, é compactuar com o sistema que mais violenta essas crianças e esses adolescentes do que os protege. O sistema de adoção no Brasil, tal como ele está, apesar de boas intenções, tem sido cruel com os sujeitos de direitos que passam sua infância e juventude na invisibilidade de abrigos/casa de acolhimento , à espera de uma família, que nunca chega para maioria delas, repita-se . Antes da Lei 13.509/2017, o prazo máximo de permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional era de 2 anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada. Atualmente, o prazo máximo de permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional é de 18 meses, a não ser que haja justificativa comprovada, para estender esse prazo. Essa Lei fez uma significativa alteração no ECA para assegurar prioridade no cadastro, as pessoas com deficiência, com necessidade específicas de saúde, e também quando forem grupos de irmãos (art. 50, § 15 do ECA).




  Em 12/10/2019 foi criado o SNA – Sistema nacional de adoção e acolhimento , que nasceu da união do cadastro nacional de crianças e adolescentes acolhidos (CNA), instituído pela Portaria conjunta 01/2018 do CNJ, com o objetivo de subsidiar e monitorar políticas públicas sobre o tema. O SNI que é regulamentado pela Resolução do CNJ nº 289/2019 , funciona também como um sistema de alerta, para milhares de crianças e adolescentes que aguardem o retorno às suas famílias de origem, ou para serem adotadas. Juízes e corregedorias poderão acompanhar todos esses processos, e o objetivo é dar maior agilidade .A Lei 14.457/2022 que instituiu o Programa Emprega + Mulheres, em seu artigo 8º, trouxe a flexibilização da jornada de trabalho aos empregados e às empregadas que tenham filho, enteado ou pessoa sob sua guarda com até 6 (seis) anos de idade ou com deficiência, com vistas a promover a conciliação entre o trabalho e a parentalidade, notadamente que estejam em processo de adoção ou guarda judicial




  Para muito além dos laços e vínculos jurídicos, adotar significa acolher, aproximar, assumir, compreender, conhecer, eleger, enlaçar, incluir, legitimar, receber, recepcionar, unir... amar.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CF – Art. 227, § 6º.




  CCB – Arts. 1.596, 1.618 e 1.619.




  Decreto nº 3.087/99 – Promulga a Convenção de Haia sobre Adoção Internacional.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 39 a 52.




  Lei nº 12.010/09 – Lei da Adoção.




  Lei nº 12.955/14 – Confere prioridade de tramitação aos processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica.




  Lei 13.509/2017 – Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Esta Corte Superior tem entendimento assente de que, salvo evidente risco à integridade física ou psíquica do menor, não é de seu melhor interesse o acolhimento institucional em detrimento do familiar. 4. Nessa senda, o afastamento da medida protetiva de busca e apreensão atende ao princípio do melhor interesse da criança, porquanto, neste momento, o maior benefício à menor é mantê-la com os pais registrais, até ulterior julgamento definitivo da ação principal. 5. Ordem de habeas corpus concedida, com liminar confirmada (STJ – HC: 597554 PR 2020/0174678-7, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, pub.: DJe 02/12/2020).




  LINGUAGEM LITERÁRIA




  “Família é afinidade, é ‘à Moda da Casa’. E cada casa, repito, gosta de preparar a família a seu jeito. Os Alves Machado, por exemplo, nunca puderam ter filhos. Isabel é adotiva. Nenhuma ideia de quem foram os pais verdadeiros. Quero dizer, os pais biológicos. Os pais verdadeiros, a meu ver, são o senhor Avelino e dona Maria Celeste, que a receberam ainda recém-nascida, e que, indiferentes ao sangue que lhe corria nas veias, criaram-na e a educaram. Deram-lhe amor. Isabel soube ser grata. Principalmente, por não lhe terem escondido a verdade. Todos conheciam a história da adoção. Quando começamos a namorar sério, ela tocou no assunto sem nenhum desconforto. Queria que eu tivesse mesmo ciente de que, se viéssemos a casar, nosso filho não saberiam, por parte dela, a origem do sangue.




  – Se é sangue bom, se é sangue ruim... Não faço ideia, Antonio.




  – E daí, minha querida? Que importância tem isso?




  Hoje, velhinho, aqui nesta cozinha, acho graça do diálogo que já vai longe. Afluentes de um só rio somos todos, eu disse a ela. Artérias de uma só veia que deságua no coração: a veia artística. Criadores de nós mesmos, nos inventamos e reinventamos sem trégua, diariamente.”




  (AZEVEDO, Francisco. O arroz de palma. Rio de Janeiro: Record, 2008. p. 124 – 125)




  ILUSTRAÇÃO




  Letícia Grandinetti. P. 27.




  ADOÇÃO À BRASILEIRA [ver tb. adoção, paternidade socioafetiva] É uma expressão popular para designar a perfilhação feita sem o devido processo legal e judicial. A adoção à brasileira insere-se no contexto da filiação socioafetiva. É o reconhecimento voluntário da maternidade/paternidade, por meio do qual não foram cumpridas as exigências legais pertinentes ao procedimento de adoção. O(s) adotante(s) simplesmente registra(m) perante o cartório de Registro Civil a criança ou o adolescente como se filho biológico fosse. Tal ato constitui um ilícito civil e penal.




  Apesar da “adoção à brasileira ” ser reputada pelo ordenamento jurídico como ilegal e, eventualmente até mesmo criminoso (artigo 242 do Código Penal), não podemos ignorar o fato de que este ato gera efeitos decisivos na vida da pessoa adotada. A jurisprudência tem entendido que quando o registro tenha sido realizado nos moldes da chamada adoção à brasileira, o vínculo socioafetivo é suficiente para afastar o rigor necessário dos procedimentos públicos registrais, permitindo a alteração ou inclusão da filiação oriunda desse tipo de assento.




  A ilegalidade da denominada “adoção à brasileira” pode ser mitigada, validando-se o registro civil, quando demonstrado o vínculo socioafetivo entre os pais e filhos registrais . O parágrafo único do artigo 242 do Código penal prevê que se o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza, pode o juiz deixar de aplicar a pena.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 5º, caput, 226, 227 e 229.




  CCB – Art. 10, II, III, 1.593, 1.596 a 1.618.




  CPB – Art. 242.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código Civil, no sentido de que o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da consanguinidade ou outra origem. 2. Impossibilidade de retificação do registro de nascimento do menor por ausência dos requisitos para tanto, quais sejam: a configuração de erro ou falsidade (art. 1.604 do Código Civil). 3. A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa humana por permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de vida e a condição social ostentada, valorizando, além dos aspectos formais, como a regular adoção, a verdade real dos fatos. 4. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute público e contínuo da condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias ordinárias. 5. A “adoção à brasileira”, ainda que fundamentada na “piedade”, e muito embora seja expediente à margem do ordenamento pátrio, quando se fizer fonte de vínculo socioafetivo entre o pai de registro e o filho registrado não consubstancia negócio jurídico sujeito a distrato por mera liberalidade, tampouco avença submetida a condição resolutiva, consistente no término do relacionamento com a genitora (Precedente). 6. Aplicação do princípio do melhor interesse da criança, que não pode ter a manifesta filiação modificada pelo pai registral e socioafetivo, afigurando-se irrelevante, nesse caso, a verdade biológica. 7. Recurso especial não provido (STJ, REsp 1613641/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 3ª Turma, publ. 29/05/2017).




  LINGUAGEM LITERÁRIA




  “Querida filha,




  Hei de chamar-lhe filha até o fim. Há algo que tens de saber, e quero que o saiba através de mim, porque se não o soubeste antes foi por minha culpa, porque me faltou a coragem. Não vieste ao mundo do meu ventre. No mesmo dia em que nasceste, eu perdi uma menina. No quarto onde estava, numa clínica modesta, na Ilha de Moçambique, outra mulher deu à luz. O parto correu mal e ela não sobreviveu. Os pais dessa mulher perguntaram-me se queria ficar com a criança – e eu disse que sim. A partir do instante em que olhei para ti amei-te como a uma filha autêntica. Era isto que te queria dizer. Perdoa-me não o ter dito antes. Ajuda o teu pai. É ele quem me preocupa. Dário não sabe viver sozinho. Tivemos as nossas zangas. Penso que fui, muitas vezes, demasiado áspera para com ele. Mas amo-o muito, compreendes?, foi o único homem da minha vida. Sempre me custou a aceitar que tivesse amado outras mulheres antes de mim. Pior – enquanto estava comigo. Mas assim são os homens. Foste o melhor que a vida me deu. A tua mãe, Doroteia.”




  (AGUALUSA, José Eduardo. As mulheres do meu pai. Rio de Janeiro: Língua Geral, 2007. p. 29-30.)




  ADOÇÃO COMPARTILHADA – É a possibilidade de diferentes famílias adotarem separadamente irmãos, inclusive os mais velhos, com o compromisso de manter o vínculo e a convivência entre eles.




  ADOÇÃO CONSENSUAL [ver adoção intuitu personae] – É o mesmo que adoção dirigida ou adoção intuitu personae.




  ADOÇÃO CONSENTIDA [ver adoção intuitu personae] – É o mesmo que adoção dirigida ou adoção intuitu personae.




  adoção de EMBRIÕES [ ver tb biodireito, reprodução assistida] –É o acolhimento adotivo dos embriões humanos, no caso dos excedentários, que não mais integram o projeto parental de seus genitores, promovida por pessoas que queiram promover a gestação, nascimento e formação do estado de filiação.




  A Resolução 2.320/2022, estabelece que o número total de embriões gerados em laboratório será comunicado aos pacientes para que decidam quantos embriões serão transferidos a fresco, conforme determina este ato normativo. Os excedentes viáveis devem ser criopreservados. Além dessa previsão, determina que antes da geração dos embriões, os pacientes devem manifestar sua vontade, por escrito, quanto ao destino dos embriões criopreservados em caso de divórcio, dissolução de união estável ou falecimento de um deles ou de ambos, e se desejam doá-los.




  ADOÇÃO DE MAIORES [ver tb. adoção tardia] – É a adoção de pessoas maiores de idade, isto é, a partir de 18 anos. Na vigência do Código Civil de 1916, cuja maioridade atingia-se aos 21 anos, a adoção de maiores era feita por simples escritura pública. Com o advento da Lei nº 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, passou-se a exigir que tais adoções fossem feitas por meio de processo judicial. Da mesma forma, o CCB que entrou em vigor em 2003, em seu art. 1.619, assim estabelece: A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá da assistência efetiva do poder público e de sentença constitutiva. É permitida a adoção, em favor do maior, com mais de 18 (dezoito) anos, quando à época em que completou essa idade, se achava sob a guarda dos requerentes (Art. 40, ECA). E como todas as outras adoções o adotante deve ter 16 anos a mais que o adotado (Art. 42, § 3º, ECA).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Art. 1.619.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 39 a 52-D.




  Lei nº 12.010/09 – Lei da Adoção – Art. 4º.




  Lei nº 13.509/2017 – Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) A adoção é regulada no Brasil pela Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), cujo art. 45 prescreve a necessidade de consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. Porém, o § 1º dispensa esse consentimento em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder. Como o poder familiar se extingue pela maioridade, conforme previsto no art. 1.635, III, do Código Civil, desnecessário o consentimento do pai biológico na adoção de pessoas maiores. 2. Atendidos os requisitos formais dos arts. 216-C e 216-D do Regimento Interno do STJ e comprovado tratar-se de adoção plena de maiores de idade, não há violação da ordem pública ou da soberania nacional que impeça a pretendida homologação da sentença de adoção. 3. Homologação deferida. (STJ, HDE nº 2.662/EX, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, , DJe de 28/9/2022.)




  ADOÇÃO DE NASCITURO [ver tb. adoção, adoção dirigida, barriga de aluguel, adoção intuitu persona, nascituro] – A adoção de nascituro, ou seja, daquele que já foi concebido, mas ainda não nasceu, não tem previsão expressa em nossa lei, como acontecia na vigência do CCB 1916, que em seu art. 372, assim determinava: Não se pode adotar sem o consentimento do adotado ou de seu representante legal, se for incapaz ou nascituro. O ECA omitiu-se sobre a possibilidade da adoção do nascituro, trazendo tão somente que a adoção depende do consentimento dos pais ou do consentimento legal do adotando (Art. 45). O CCB 2002, bem como a Lei nº 12.010/09, que regulamenta a adoção, também foram omissos. Diante desta omissão, a doutrina formou duas correntes contrárias. A primeira, é um contrassenso do ponto de vista humano e legal, pois o nascituro não pode ser considerado pessoa, porque a personalidade civil do homem só começa com o nascimento com vida. Depois, porque não há como adotar uma criatura que ainda não nasceu, e que não se sabe se irá nascer com vida. Tal posicionamento busca guarida também na Convenção de Haia, de 29/05/1993, em seu art. 4º, o qual prevê que as autoridades competentes do Estado de origem devem se assegurar de que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido manifestado após o nascimento da criança. Em sentido favorável à adoção dos nascituros os argumentos são mais consistentes: 1º) o nascituro pode receber doação (Art. 542, CCB); 2º) o nascituro pode ser reconhecido (Art. 1.609, parágrafo único, CCB); 3º) o nascituro pode receber herança (Art. 1.798, CCB); 4º) o nascituro, representado por sua mãe pode ajuizar ação de investigação de paternidade e de alimentos; 5º) não é razoável que a dignidade humana não atinja os nascituros, como se não fossem seres humanos. (PEREIRA, Sérgio Gischkow. Direito de Família, aspectos do casamento, sua eficácia, separação, divórcio, parentesco, filiação, regime de bens, alimentos, bem de família, união estável, tutela e curatela. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 2007. p. 121); 6º) a Lei nº 11.804/08 prevê alimentos gravídicos, portanto, reconhece o direito de alimentos indiretamente ao nascituro.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 2º, 542, 1.609, 1.798.




  Lei nº 11.804/08 – Alimentos gravídicos.




  Lei nº 12.010/09 – Lei da Adoção.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 7º, 42, § 3º, 45.




  Resolução nº 2.320/2022 do CFM.




  ADOÇÃO DIRIGIDA [ver adoção intuitu personae] – É o mesmo que adoção intuitu personae ou adoção pronta.




  ADOÇÃO HÍBRIDA [ver tb. adoção, adoção simples, adoção plena] – É a nomenclatura utilizada para indicar a modalidade de adoção que se configurava como ato complexo sui generis, isto é, observa elementos tanto do Direito Privado como do Direito Público. Também conhecida como adoção legítima, introduzida pela Lei nº 4.655/65, abandonou a posição do Código Civil de 1916, que considerava a adoção um mero “contrato” bilateral, exigindo, além do consenso como elemento constitutivo da adoção, a realização de um processo judicial e a necessidade de intervenção judicial. Desde a Constituição da República de 1988, que igualizou todas as formas de filiação (Art. 227, § 6º), essa nomenclatura não vigora mais no ordenamento jurídico brasileiro, assim como não se pode mais falar em adoção simples ou plena como forma de classificação da adoção. Adoção é adoção, assim como filho é filho, não comportando qualquer forma de descriminação.




  ADOÇÃO HOMOPARENTAL [ver tb. adoção, homoparentalidade] – É a adoção por casal de pessoas do mesmo sexo. Nunca houve proibição legal expressa para tais adoções no ordenamento jurídico brasileiro, apenas interpretações contrárias ou favoráveis, de acordo com a concepção e moral particular dos envolvidos em tais processos. A adoção se condiciona tão somente às exigências previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (Arts. 42 e 43), que traduz o Princípio do Melhor Interesse da Criança. Necessária, então, a comprovação de que a nova filiação apresenta reais vantagens ao adotado, observando-se a idade do adotante – que deve ser superior a 18 anos e pelo menos 16 anos mais velho que o adotado –, sendo irrelevante o estado civil.




  Após o reconhecimento das famílias homoafetivas pelo STF, em 05/05/2011 (Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132), a resistência e dificuldades das adoções por casais homossexuais tornaram-se menores. São bem mais amplas as configurações familiares e essas não se resumem ao modelo clássico do pai e mãe do casamento e dos filhos conjugais, pois, no tocante à prole, sabiamente não mais deriva unicamente da relação sexual (MADALENO, Rolf. Curso de direito de família. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 667). Os casais homossexuais interessados em adotar, assim como qualquer casal, devem comprovar que estão casados ou vivendo em união estável, e demonstrarem a estabilidade e boa estrutura do núcleo familiar.




  O primeiro Ato Normativo regulamentando o registro de nascimento e adoção homoparental no Brasil foi expedido pela Corregedoria Geral do Estado do Mato Grosso (Provimento nº 54/14), fundamentando que atende aos princípios da dignidade humana, cidadania, direitos fundamentais à igualdade, liberdade, intimidade e proibição de discriminação: O assento de nascimento decorrente da homoparentalidade, biológica ou por adoção, será inscrito no Livro A, observada a legislação vigente, no que for pertinente, com a adequação para que constem os nomes dos pais ou das mães, bem como de seus respectivos avós, sem distinção se paternos ou maternos, sem descurar dos seguintes documentos fundamentais: I – declaração de nascido vivo – DNV; II – certidão de casamento, de conversão de união estável em casamento ou escritura pública de união estável (art. 1º, Provimento nº 54/2014, CNJ-MT). O Provimento 63/2017 (com alterações Provimento 83/2019) do CNJ instituiu modelos únicos de certidão de nascimento, de casamento e de óbito, a serem adotadas pelos ofícios de registro civil das pessoas naturais, e dispõe sobre o reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e maternidade socioafetiva no Livro “A” e sobre o registro de nascimento e emissão da respectiva certidão dos filhos havidos por reprodução assistida, além dos avanços promovidos, buscou a necessidade de uniformização, em todo o território nacional, do registro de nascimento e da emissão da respectiva certidão para filhos havidos por técnica de reprodução assistida de casais homoafetivos e heteroafetivos.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Art. 227.




  Lei nº 12.010/09 – Lei de Adoção.




  Lei nº 13.509/2017 – Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 42 e 43.




  Provimento nº 63/2017 do CNJ com alterações do Provimento nº 83/2019.




  JURISPRUDÊNCIA




  “(...) Assim interpretando por forma não reducionista o conceito de família, penso que este STF fará o que lhe compete: manter a Constituição na posse do seu fundamental atributo da coerência, pois o conceito contrário implicaria forçar o nosso Magno Texto a incorrer, ele mesmo, em discurso indisfarçavelmente preconceituoso ou homofóbico. Quando o certo – data vênia de opinião divergente – é extrair do sistema de comandos da Constituição os encadeados juízos que precedentemente verbalizamos, agora arrematados com a proposição de que a isonomia entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos somente ganha plenitude de sentido se desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada família. Entendida esta, no âmbito das duas tipologias de sujeitos jurídicos, como um núcleo doméstico independente de qualquer outro e constituído, em regra, com as mesmas notas factuais da visibilidade, continuidade e durabilidade”. O acórdão recorrido harmoniza-se com esse entendimento jurisprudencial. Nada há, pois, a prover quanto às alegações do Recorrente. 5. Pelo exposto, nego seguimento a este recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal) (STF, REx 846.102, Rel. Min. Carmen Lúcia, j. 5/03/2015).




  ADOÇÃO INTERNACIONAL [ver tb. adoção] – É a modalidade de adoção na qual a pessoa ou casal postulante, nacional ou estrangeiro, é residente ou domiciliado em país diverso do adotado. Assim, configura adoção internacional quando uma criança com residência habitual em um Estado Contratante (o Estado de origem) tiver sido, for, ou deva ser deslocada para outro Estado Contratante (o Estado de acolhida), quer após sua adoção no Estado de origem por cônjuges ou por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida (Art. 2º, Decreto nº 3.087/99, Convenção de Haia). No Brasil, aquele que não reside em território nacional, brasileiro e estrangeiro, que deseje adotar um nacional, deve observar o rito da Lei nº 12.010/09, que introduziu os arts. 51 a 52-D ao Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. As Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção – CEJA acompanham o trâmite dos pedidos de adoção internacional, realizando os estudos prévios e fiscalizando a documentação apresentada. Dentro das orientações da CEJA devem ser esgotadas todas as alternativas, com o objetivo de evitar o deslocamento da criança ou do adolescente para outro país, priorizando a colocação em família substituta brasileira (Art. 51, § 1º, II, ECA). A adoção internacional no Brasil ainda é vista como um “desenraizamento” cultural e social de uma criança, ficando em segundo plano em vista do “princípio da subsidiariedade”, posicionamento muitas vezes contrário ao princípio do melhor interesse da criança. Caso o estrangeiro seja domiciliado no país, com comprovado ânimo de permanência, a ele aplica-se o procedimento próprio de adoção brasileira, inclusive em razão ao tratamento constitucional de não distinção entre estrangeiros e nacionais residentes e domiciliados no Brasil (Art. 5º, caput, CR).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CF – Art. 227, § 6º.




  CCB – Arts. 1.596, 1.618 e 1.619.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 51 a 52-D.




  Lei nº 12.010/09 – Lei da Adoção.




  Lei 13.509/2017 – Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).




  Decreto nº 3.087/99 – Promulgou a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional.




  CNJ Resolução nº 54/08 – Dispõe sobre Cadastro Nacional de Adoção.




  CNJ Resolução nº 93/2009 – CNJ Resolução 93/2009 – Acrescenta e altera dispositivos à Resolução nº 54, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre a implantação e funcionamento do Cadastro Nacional de Adoção e cria e dispõe sobre o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos.




  CNJ Resolução nº 190/14 – Inclui no Cadastro Nacional de Adoção pretendentes estrangeiros.




  CNJ Resolução 294/2019 – Dispõe sobre a implantação e funcionamento do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA e dá outras providências.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) O Órgão Ministerial objetiva rescindir sentença prolatada por juiz monocrático nos autos de processo de adoção internacional, que se deu sem a observância de formalidades elencadas pelo Estatuto da Criança e Adolescente. 2. Ocorre que, desde a data da interposição da ação em questão já se passaram 9 (nove) anos. E não se pode olvidar que, diante deste vasto lapso temporal, entre a criança e seus pais adotivos foram criados laços afetivos e psicológicos. 3. Diante da situação fática que se encontra sobejamente consolidada, retirar a criança do seio familiar em que vive com aqueles que reconhece como pais há 9 (nove) anos configuraria uma medida demasiadamente violenta, ensejadora de danos irreversíveis, que iria de encontro ao princípio do melhor interesse da criança, bem como da prioridade absoluta. 4. Em sendo assim, não se justifica decretar-se uma nulidade que se contrapõe ao interesse de quem teoricamente se pretende proteger. (AR nº 0003815-31.1998.8.17.0000, Rel. Des. Bartolomeu Bueno, 1ª CC – TJPE. j. 07/06/2011).




  ADOÇÃO INTUITU PERSONAE [ver tb. adoção, adoção consentida, adoção dirigida] – É a adoção pela qual os pais biológicos, escolhem os adotantes e manifestam expressamente, perante a autoridade judiciária, o desejo de entregar o filho em adoção a determinada pessoa ou casal. Intuitu personae é uma expressão em latim que se traduz como “em consideração à pessoa”. É o mesmo que adoção consensual, adoção consentida, adoção dirigida ou adoção pronta. Pressupõe que exista uma relação de confiança entre os pais biológicos da criança e os pretendentes à adoção.




  As adoções em geral, e em particular a adoção consentida, estão envolvidas em preconceitos que impedem ou atrapalham que se cumpra o princípio da prioridade e do melhor interesse da criança e do adolescente. Tal preconceito está na própria lei de adoção (Lei nº 12.010/10) que estimula esgotar a qualquer custo o interesse da família extensa (biológica) pela adoção. E isto nem sempre é bom para as crianças, pois na maioria das vezes, quando alguém da família aceita adotar, o faz, movido por um sentimento de culpa, e não por amor e desejo, como acontece com os pretensos pais adotivos fora da relação biológica. Este malefício da lei de adoção advém de seu equívoco conceitual por não ter apreendido a evolução e compreensão da psicanálise e antropologia de que a família não é um fato da natureza, mas da cultura.




  Na adoção consentida, o preconceito advém, principalmente, do temor de possíveis ilegalidades nos processos de adoção, tendo em vista que o adotante, não necessariamente, passaria pelo cadastro de adoção, o que poderia significar desrespeito em relação aos candidatos já cadastrados que aguardam a oportunidade para adotarem. Além disso, há um temor em relação à “compra e venda” de menores, entre outras ilegalidades derivadas de fraude e simulações voltadas para obtenção de vantagens econômicas. Por outro lado, negar a adoção consentida significa virar as costas para fatos e manifestações legítimas de prevalência do melhor interesse da criança, pelo que interpretar a norma como proibitiva implicará aumento de situações irregulares, tais como guarda fática e “adoções à brasileira”, relegando a assistência do Poder Público e dificultando as ações fiscalizadoras e protetivas. Admitir a Adoção Consentida autoriza procedimentos mais céleres, o que permite guarnecer os direitos e os interesses da criança em razão da participação ativa, ao menos da mãe biológica (PEREIRA, Tânia da Silva. Vicissitudes e certezas que envolvem a adoção consentida. In: Anais do VIII Congresso Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM. Família entre o Público e o Privado. Porto Alegre, 2012. p. 342). Ao impedir essa forma de adoção, o Estado-Juiz pressupõe a má-fé dos envolvidos, e ignora o desejo dos pais biológicos de escolherem o que consideram melhor para o filho. Há muitas situações em que a mãe só se dispõe a entregar o filho para uma adoção se for para alguém de sua confiança.




  Na adoção consentida, como nas demais, é importante que o julgador averigue a relação existente entre o(s) genitore(s) e adotante(s), a fim de compreender se as razões que motivaram a entrega dirigida do menor são pautadas pela boa-fé, se o requerimento confere reais vantagens ao adotando (Art. 43, ECA), fundado no Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente. Também é imprescindível que o juiz verifique se os pais adotivos são adequados, dentro dos padrões da lei, assim como deve acontecer com as adoções em geral.




  A omissão do legislador em tratar expressamente da adoção intuitu personae não significa que ela seja proibida ou que não exista tal possibilidade. Se a lei assegura aos pais o direito de nomear tutor (Art. 1.729, CCB) ao seu filho, ou seja, se há possibilidade de escolher quem vai ficar com o filho após a morte, não há porque não permitir que se escolha quem vai adotá-lo. Se a lei excepciona situações em que não há necessidade de inscrição no Sistema Nacional de Adoção (SNA), como nas adoções unilaterais, por parentes que já mantinham vínculo de afinidade e afetividade (Art. 50, § 13, ECA), significa que o cadastro de adoção não pode ter uma rigidez absoluta, especialmente se for para atender ao superior interesse da criança.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) nada, absolutamente nada impede que a mãe escolha quem sejam os pais de seu filho. Às vezes é a patroa, às vezes uma vizinha, em outros casos um casal de amigos que têm uma maneira de ver a vida, uma retidão de caráter que a mãe acha que seriam os pais ideais para o seu filho. É o que se chama de adoção intuitu personae, que não está prevista na lei, mas também não é vedada. (...) (Ap. Civil nº 0006371-74.2009.8.19.0061 RJ, Rel. Des. Nagib Slaibi, 6ª CC – TJRJ. j. 05/05/2010).




  ADOÇÃO MISTA – É o mesmo que adoção híbrida.




  ADOÇÃO PLENA [ver tb. adoção] – Expressão utilizada pelo revogado Código de Menores (Lei nº 6.697/70), que por sua vez tinha revogado a Lei nº 4.655/65, substituindo a expressão “Legitimação Adotiva” por “Adoção Plena”, que estendeu à família dos adotantes o vínculo de parentesco com o adotado. E assim passou a constar no registro de nascimento dos adotados o nome dos ascendentes, sem a necessidade de consentimento dos avós. Não se pode falar mais em adoção plena, que se contrapunha à adoção simples. Todas as adoções são plenas, isto é, uma vez ocorrida a adoção, ela se torna plena, no sentido de totalidade do exercício das funções paternas e maternas. Da mesma forma que não se pode dizer paternidade simples ou plena. Paternidade é paternidade, assim como adoção é adoção e não comporta mais no atual sistema jurídico brasileiro tais designações.




  ADOÇÃO POR ESTRANGEIROS – Ver adoção internacional.




  ADOÇÃO POR TESTAMENTO [ver tb. adoção, adoção póstuma, testamento ético, testamento genético] – Do latim, adoptio per testamentum. É a adoção que se faz via testamento. No Direito brasileiro, o instituto da adoção ganhou suas primeiras regras formais com o Código Civil de 1916, que regulou apenas a adoção simples. Nesse sistema a adoção se dava por meio de escritura pública, sem interferência judicial, até o advento da Lei nº 4.655/65. O ordenamento brasileiro nunca permitiu a adoção diretamente por testamento. Todavia, é possível que em testamento se estabeleça declaração de reconhecimento de paternidade socioafetiva, que não deixa de ser uma forma de manifestação de adoção. A disposição de última vontade que reconheceu o filho como seu, mesmo não biológico, é prova suficiente para que se busque em juízo a declaração da relação de adoção ou declaratória de paternidade/maternidade socioafetiva.




  A adoção testamentária era muito comum no Direito Romano, cujo adotante falecido, que não tinha herdeiros necessários, transmitia seus bens ao adotado, na condição dele concordar em cultuar o falecido ou sua família. Em geral, funcionava como uma simples instituição de herdeiro, em que ele se obrigava à assunção do nome do testador. Consistia em propiciar descendência a quem faltasse a natural. Para efetivá-la, eram necessárias as seguintes condições: idade mínima do adotante de 60 anos e ter 18 anos mais que o adotado, não ter filhos naturais; o consentimento dos dois pater familias, o pai natural do adotado e o adotante; e, por fim, que esta fosse feita diante de autoridade competente. Os efeitos da adoção por testamento dependiam da morte do adotante, permanecendo suspensos até que ela se verificasse.




  ADOÇÃO POST MORTEM – É o mes­mo que adoção póstuma.




  ADOÇÃO PÓSTUMA [ver tb. adoção, adoção por testamento] – É o mesmo que adoção post mortem. É aquela cuja concessão se dá após a morte do adotante, produzindo efeitos retroativos à data do óbito. É imprescindível que a pessoa falecida tenha demonstrado, em vida, desejo evidente de adotar e laço de afetividade com o adotando. Embora a legislação exija a preexistência de processo de adoção à época do óbito para que se conceda post mortem, esse requisito pode ser relativizado nos casos em que restar comprovado, de maneira inequívoca, o desejo do falecido em adotar, bem como uma relação socioafetiva entre eles.




  A importância desta modalidade é efetivar a vontade do adotante e tornar jurídica uma relação fática, isto é, a posse do estado de filho. Ou seja, quando o óbito do pretenso pai ocorre antes do ajuizamento da ação, há que se avaliar a questão sob a ótica da relação socioafetiva, na medida em que a posse de estado de filho revela não somente o desejo de adotar, mas a existência, em vida, de verdadeiro vínculo afetivo, devendo o desejo daquele que faleceu ser respeitado. O desejo de adotar, ou o reconhecimento de uma paternidade/maternidade socioafetiva, pode ser manifestado também em testamento, ou mesmo por atitudes durante a vida que caracterizem atos e exercício de paternidade e maternidade.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Art. 42, § 6º.




  Lei nº 12.010/09 – Lei de Adoção.




  ADOÇÃO PRONTA – É o mesmo que adoção dirigida ou adoção intuitu personae.




  ADOÇÃO SEMIPLENA [ver tb. adoção unilateral, multiparentalidade] – Expressão que designava, na vigência do Código Civil de 1916 e no Código de Menores (Lei nº 6.697/79), a adoção realizada por apenas uma pessoa em relação a uma criança que já tinha genitor registral. Nesse caso, o registro da criança era alterado apenas para incluir o nome do adotante e seus parentes, mantendo o pai ou mãe biológicos.




  Após a CR/88, não há mais classificações para as adoções, assim como não há mais classificações para os filhos havidos do casamento ou fora dela. Filho é filho, adoção é adoção, e não comporta mais nenhuma designação ou classificação.




  ADOÇÃO SIMPLES [ver tb. adoção, adoção plena] – Era a modalidade de adoção regida pelo Código Civil de 1916, a qual se realizava mediante escritura pública e estabelecia vínculo de parentesco somente entre o adotante e o adotado, sem estendê-lo aos demais parentes. A adoção simples contrapunha-se à adoção plena. Assim, como não se pode mais falar em filho legítimo ou ilegítimo, pois todos são filhos, independente se havidos no casamento ou não, não se pode falar mais em adoção simples ou plena, mas apenas adoção.




  ADOÇÃO TARDIA [ver tb. adoção, adoção de maiores] – Expressão utilizada para designar a adoção de criança que tenha mais de dois anos de idade. Essas crianças são popularmente chamadas de “idosas” para a adoção, motivo pelo qual necessitam de atenção especial durante o processo de transição.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 39 e 52-D.




  ADOÇÃO TRANSNACIONAL – Ver adoção internacional.




  ADOÇÃO UNILATERAL [ver tb. adoção semiplena, adoção híbrida, multiparentalidade e ancestralidade] – É a modalidade de adoção pela qual o novo cônjuge ou companheiro adota filho do outro, formando-se, consequentemente, um novo vínculo jurídico familiar. Assim, estabelece-se uma biparentalidade fática do filho com o parceiro do genitor biológico. Trata-se de forma especial de adoção, que tem caráter híbrido, pois permite a substituição de somente um dos genitores e respectiva ascendência (DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 9. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 503).




  A adoção unilateral ocorre: a) quando consta no registro de nascimento do adotando o nome de apenas um dos pais, competindo a ele autorização da adoção pelo novo companheiro; b) quando, não obstante o adotando tenha sido registrado por ambos os pais, um deles decai do poder familiar; c) no caso de falecimento de um dos pais do adotando, o companheiro/cônjuge do genitor sobrevivo pode adotar o filho.




  Para o adotado subsistem impedimentos matrimoniais, tanto com relação à família de sangue (art. 1.521, I, II e IV, CCB), como com relação à adotiva (art. 1.521, III e V, CCB). Um dos problemas da adoção unilateral é a eliminação da ancestralidade, ou seja, os avós biológicos paternos, ou maternos, serem excluídos da certidão de nascimento do adotado, especialmente se eles ainda forem vivos e tiverem interesse em continuar sendo avós. Uma das formas de se evitar isto é a multiparentalidade, isto é, colocar o nome do pai/mãe adotivo juntamente com o do genitor falecido, preservando sua ancestralidade. O STF ao analisar o RE 898.060 fixou a tese: “A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios”.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Recurso especial calcado em pedido de adoção unilateral de menor, deduzido pela companheira da mãe biológica da adotanda, no qual se afirma que a criança é fruto de planejamento do casal, que já vivia em união estável, e acordaram na inseminação artificial heteróloga, por doador desconhecido, em C.C.V. II. Debate que tem raiz em pedido de adoção unilateral – que ocorre dentro de uma relação familiar qualquer, onde preexista um vínculo biológico, e o adotante queira se somar ao ascendente biológico nos cuidados com a criança –, mas que se aplica também à adoção conjunta – onde não existe nenhum vínculo biológico entre os adotantes e o adotado. III. A plena equiparação das uniões estáveis homoafetivas, às uniões estáveis heteroafetivas, afirmada pelo STF (ADI 4277/DF, Rel. Min. Ayres Britto), trouxe como corolário, a extensão automática àquelas, das prerrogativas já outorgadas aos companheiros dentro de uma união estável tradicional, o que torna o pedido de adoção por casal homoafetivo, legalmente viável. (REsp 1281093 SP, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, 3ª T – STJ. publ. 04/02/2013).




  ADOLESCÊNCIA [ver tb. infância, adolescência] – É o período da vida do sujeito que sucede à infância, iniciando-se na puberdade indo até a maioridade, estabelecida pelo CCB em 18 anos. A Lei nº 8.069/90 estabelece que a adolescência é o período da vida entre 12 a 18 anos. A adolescência assim como a infância têm proteção especial, seja pelas regras do Estatuto da Criança e do Adolescente, seja pelos consagrados princípios constitucionais do melhor interesse e prioridade absoluta da criança e adolescente.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 227 a 229.




  EC 65/10 – Modifica o art. 227 para cuidar dos interesses da juventude.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.




  LINGUAGEM POÉTICA




  A pedalar / Camisa aberta no peito / Passeio macio / Levo na bicicleta / O meu tesouro da juventude / Passo roubando fruta de feira / Passo a puxar meu estilingue / Vai pedra certeira no poste / Passa um veterano / E já cansado / Herói de guerra / Grito: Lá vem a bomba! / E meu tesouro me leva / Pelas ruas de Santa Teresa / A pedalar / Encontro amigo do peito / Sentado na esquina / Pula, pega garupa / Segura o bonde ladeira acima / Ganha o meu tesouro da juventude / Ainda que a cidade anoiteça / Ou desapareça / Piso no pedal do sonho / E a vida ganha mais alegria / Ganha o meu tesouro da juventude / Que foi em Pedra Azul / E em toda parte / Onde tive o que sou




  (Tesouro da Juventude – Letra e música de Tavinho Moura e Murilo Antunes).




  ADOLESCENTE – É a pessoa que está na fase de adolescência, assim considerada pelo art. 2º da Lei nº 8.069/90, aquela que tem entre 12 e 18 anos de idade.




  LINGUAGEM POÉTICA




  Meus dois pais me tratam muito bem




  (O que é que você tem que não fala com ninguém?)




  Meus dois pais me dão muito carinho




  (Então porque você se sente sempre tão sozinho?)




  Meus dois pais me compreendem totalmente




  (Como é que cê se sente, desabafa aqui com a gente!)




  Meus dois pais me dão apoio moral




  (Não dá pra ser legal, só pode ficar mal!)




  (...)




  Minha mãe até me deu essa guitarra




  Ela acha bom que o filho caia na farra




  E o meu carro foi meu pai que me deu




  Filho homem tem que ter um carro seu




  Fazem questão que eu só ande produzido




  Se orgulham de ver o filhinho tão bonito




  Me dão dinheiro prá eu gastar com a mulherada




  Eu realmente não preciso mais de nada




  Meus pais não querem




  Que eu fique legal




  Meus pais não querem




  Que eu seja um cara normal




  Não vai dar, assim não vai dar




  Como é que eu vou crescer sem ter com quem me revoltar




  Não vai dar, assim não vai dar




  Pra eu amadurecer sem ter com quem me rebelar




  Não vai dar, assim não vai dar




  Como é que eu vou crescer sem ter com quem me revoltar




  Não vai dar, assim não vai dar




  Pra eu amadurecer sem ter com quem me rebelar




  (...)




  (Rebelde sem causa – Letra e música de Ultraje a Rigor).




  ADULTERINO [ver tb. adultério] – Relativo a adultério. A doutrina e a jurisprudência brasileira utilizaram a expressão união estável adulterina, ou concubinato adulterino para designar o relacionamento paralelo a um casamento ou união estável.




  ADULTÉRIO [ver tb. bigamia, culpa, família simultânea, infidelidade, infidelidade virtual, monogamia, separação judicial] – É a infidelidade conjugal. Era um tipo penal previsto no art. 240 do Código Penal, revogado em 28/03/2005 pela Lei nº 11.106. Em Direito de Família, o adultério constituía um dos motivos pelos quais se podia pleitear a separação judicial. Com a mudança dos costumes, e especialmente depois que o adultério deixou de ser tipificado como crime, a infidelidade conjugal perdeu sua importância jurídica como causa das separações judiciais. Primeiro, porque entendeu-se que uma infidelidade ou “traição”, na maioria das vezes não é o verdadeiro motivo do fim de um casamento/união estável, mas consequência. E muitas vezes, nem mesmo os parceiros sabem o porquê do fim do casamento. Às vezes o amor acaba. E assim, a jurisprudência foi eliminando gradativamente a culpa pelo fim da conjugalidade. E, por fim, a Emenda Constitucional nº 66/10 consolidou a não intervenção do Estado na vida privada das pessoas, reafirmando a eliminação da discussão de culpa ao excluir do ordenamento jurídico brasileiro o instituto da separação judicial, em que se procurava um culpado pelo fim da conjugalidade.




  Em outros países, em diferentes épocas, as mais variadas formas de punição eram aplicadas à mulher adúltera: o povo egípcio mutilava o seu nariz; na Índia, era jogada aos cachorros para que fosse devorada; o povo hebreu a condenava à morte; na Roma antiga, a punição ia desde a perda patrimonial, até a morte lenta e dolorosa. Ainda hoje, países do Oriente Médio condenam a mulher adúltera ao apedrejamento.




  LINGUAGEM POÉTICA




  Te perdoo / Por fazeres mil perguntas / Que em vidas que andam juntas / Ninguém faz / Te perdoo / Por pedires perdão / Por me amares demais




  Te perdoo / Te perdoo por ligares / Pra todos os lugares / De onde eu vim / Te perdoo / Por ergueres a mão / Por bateres em mim




  Te perdoo / Quando anseio pelo instante de sair / E rodar exuberante / E me perder de ti / Te perdoo / Por quereres me ver / Aprendendo a mentir (te mentir, te mentir)




  Te perdoo / Por contares minhas horas / Nas minhas demoras por aí / Te perdoo / Te perdoo porque choras / Quando eu choro de rir / Te perdoo / Por te trair




  (Mil Perdões – Letra e música de Chico Buarque).




  ADVOGADO AD HOC – Ver procurador ad hoc.




  AFETIVIDADE – Ver afeto e princípio da afetividade.




  ILUSTRAÇÃO




  Grace Camargos. P. 43.




  

    [image: AFETIVIDADE]

  




  AFETO [ver tb. abandono afetivo, responsabilidade civil, princípio da afetividade, parentalidade e paternidade socioafetiva] – Do latim affectus. Para a Psicanálise é a expressão que designa a quantidade de energia pulsional e exprime qualquer estado afetivo, agradável ou desagradável. É tudo aquilo que afeta a pessoa. Para a Filosofia é o que diz respeito aos sentimentos, às emoções, aos estados de alma e, sobretudo ao amor. Espinosa diz que somos constituídos por nossos afetos e pelos laços que nos unem aos outros seres. (SCHÖPKE, Regina. Dicionário filosófico. São Paulo: Martins Fontes, 2010. p. 16).




  Desde que a família deixou de ser, preponderantemente, um núcleo econômico e de reprodução, e as uniões conjugais passaram a se constituir, principalmente, em razão do amor, a família tornou-se menos hierarquizada e menos patrimonializada. O afeto tornou-se, então, um valor jurídico e passou a ser o grande vetor e catalisador de toda a organização jurídica da família. Uma união conjugal, seja pelo casamento civil ou não, começa e acaba em razão da presença ou da ausência do afeto. Nas relações parentais, ele se presentifica de tal forma e força, que pode superar até mesmo os laços biológicos, como acontece na paternidade/maternidade socioafetiva (Art. 1.593, CCB).




  O afeto ganhou tamanha importância no ordenamento jurídico brasileiro que recebeu força normativa, tornando-se o princípio da afetividade o balizador de todas as relações jurídicas da família. Sua importância ressignificou e trouxe novos conceitos à ordem jurídica, redefinindo o Direito de Família como a regulamentação das relações de afeto e suas consequências patrimoniais. A força normativa do afeto se traduz também em princípios e regras jurídicas, como estampada no art. 1.634 do CCB/2002, ao estabelecer as formas de exercício do poder familiar.




  O afeto para o Direito de Família não é apenas um sentimento. É uma ação, uma conduta. É o cuidado, a proteção e a assistência, especialmente entre pais e filhos, entre cônjuges, ou seja, o cuidado e a atenção na família conjugal e na família parental. Tal comportamento pode ser traduzido como obrigação jurídica nas relações entre pais e filhos, pois é imprescindível para o desenvolvimento de uma criança e também para a saúde física e mental dos idosos. Entre cônjuges/companheiros, é o afeto que demonstra e justifica a existência da entidade familiar. Ao agir em conformidade com a função de pai e mãe, de filhos e de companheiros ou cônjuges, está-se objetivando o afeto e tirando-o do campo da subjetividade apenas. Nessas situações, é possível até presumir a presença do sentimento de afeto. Sendo ação, a conduta afetiva é um dever e pode ser imposta pelo Judiciário, presente ou não o sentimento. Kant, em sua clássica obra Fundamentação da metafísica dos costumes já prescrevia: (...) o amor enquanto inclinação não pode ser ordenado, mas o bem-fazer por dever, mesmo que a isso não sejamos levados por nenhuma inclinação e até se oponha a ele uma aversão natural e invencível, é amor prático e não patológico, que reside na vontade e não na tendência da sensibilidade, em princípios de acção e não em compaixão lânguida. E só esse amor é que pode ser ordenado. (KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. São Paulo: Edições 70, 2007. p. 30).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 1º, 3º, 226, 227, 229 e 230.




  CCB – Arts. 1.566, III e V, 1.593 e 1.634.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Arts. 3º, 7º.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Adotando-se uma interpretação sistemática da Constituição da República, não se pode olvidar que a concepção de família encontra-se atrelada aos direitos e garantias fundamentais, e, claro, ao princípio maior da dignidade da pessoa humana. Além disso, mormente por ser a família uma realidade sociológica, que transcende o Direito, não resta dúvida que a Constituição da República, especificamente em seu art. 226, consagra uma concepção aberta de família, a qual deve ser apurada mediante peculiaridades de cada caso concreto. Nessa toada, levando-se em conta que a família contemporânea não se restringe a modelos fechados, tendo, ainda, por sustentáculo a afetividade solidária, a discussão sobre a formação de vínculo de parentesco com base no afeto é, pelo menos, em tese, possível, seja porque inexiste vedação que impeça a busca dos pretensos direitos, seja porque a pretensão encontra-se alicerçada em interpretação plausível de dispositivos constitucionais e infraconstitucionais. (...) Ao que se vê, sendo a afetividade solidária o sustentáculo da família contemporânea e inexistindo um rol fechado de modelos familiares, considera-se que a discussão posta nos autos, ao menos em tese, é possível. Além disso, a uma primeira vista, não se pode tolher a prestação jurisdicional sem afastar fundamentadamente a não aplicação à espécie do art. 1.593 do Código Civil (...) (Ap. Cível nº 1.0024.05.816329-6/001, Des.ª Rel.ª Maria Elza, 5ª CC – TJMG. j. 13/7/2006).




  LINGUAGEM POÉTICA




  “Ter sido. E não poder esquecer. Ter sido. E não mais lembrar. Ser. E perder-se. Repeti gestos palavras passos. Cruzei com tantos rostos, alguns toquei, que sentimentos eram Hillé quando cruzava tocava aqueles rostos? Te busquei, infinito, perdurável, imperecível, em tantos gestos palavras passos, em alguma boca fiquei, curva sinuosidade, espessura, gosto, que alma tem essa boca? E os gestos, meu Deus, como os tomei para mim: lerdos, frívolos, pausados, recebendo o mundo, afoitos, grotescos. E os gestos, passos, palavras daqueles que me fizeram sentir amor, gratidão em mim inteira, e que ouro, que suculências, que aroma desejaria ter tido, e casas brilhos, aves, poemas, luz desejaria ter tido, tudo aos pés desses que me fizeram sentir amor.”




  (HILST, Hilda. A obscena senhora D. São Paulo: Globo, 2001. p. 76.)




  ILUSTRAÇÃO




  Grace Camargo, P. 43.




  AFFECTIO MARITALIS – É o animus duradouro, não momentâneo, dos cônjuges/companheiros em fazer perdurar a sua união, buscando a realização pessoal e a felicidade do casal, priorizando os sentimentos de amor, afeto, solidariedade, fraternidade, compreensão, doação e tolerância. É o elemento que dá concretude e materialidade às relações entre as pessoas, no sentido da construção de um projeto de vida em família. No Direito Romano, o affectio maritalis era o elemento subjetivo utilizado para diferenciar a relação que existia entre os cônjuges de uma relação de posse/propriedade.




  AFINIDADE [ver tb. impedimentos para o casamento, parentesco, parentesco por afinidade] – Do latim affinitate, semelhança. Em Direito de Família e Sucessões, é o parentesco que se estabelece com os parentes do cônjuge/companheiro: Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro pelo vínculo da afinidade (Art. 1.595, CCB). O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, descendentes e aos irmãos do cônjuge/companheiro. Na linha reta, o parentesco por afinidade não se extingue, mesmo com a dissolução do casamento/união estável (Art. 1.595, § 2º, CCB). Assim, genro e sogra, sogro e nora, padrasto(a) e enteada(o) não podem casar ou constituir união estável mesmo depois da extinção do vínculo conjugal que deu origem ao parentesco por afinidade.




  AFINS [ver tb. parentesco, parentesco por afinidade] – São as pessoas vinculadas pelo parentesco por afinidade, que se estabelece em razão do casamento ou união estável. São parentes afins o(a) sogro(a), genro, nora, cunhado(a). O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro (Art. 1.595, § 1º, CCB).




  AGEISMO – ver idadismo.




  AGNAÇÃO [ver tb. cognação] – Termo do Direito Romano, também utilizado pelo Direito Grego, para se referir a todo parentesco que se dava entre descendentes de um mesmo patriarca, de varões de um mesmo tronco. Não se limitava ao parentesco consanguíneo, abrangia também o parentesco por meio do culto, isto é, mostrava o parentesco como a religião o tinha previsto originariamente. Somente os parentes agnados ou agnatos gozavam de direitos sucessórios. Agnação era um termo usado para determinar o parentesco pelo lado paterno em oposição à cognação, os cognados ou cognatos, que determina o parentesco consanguíneo pelo lado materno, que, tanto entre os romanos e gregos, não conferia direitos à herança.




  ALCUNHA [ver tb. apelido, cognome] – Do árabe al-Kunya(t). É a designação que se junta ao nome da pessoa. É o cognome, mas com um sentido mais pejorativo, e com o qual a pessoa fica conhecida. Em geral, está associado a uma característica física, moral ou profissional da pessoa. É o apelido, mas que traz consigo um significante, muitas vezes depreciativo. Tiradentes é o alcunha de Joaquim José da Silva Xavier.




  ALIENAÇÃO AUTOINFLIGIDA – o mesmo que autoalienação




  ALIENAÇÃO PARENTAL [ver tb. síndrome da alienação parental, abandono afetivo, indignidade, significante] – Uma das mais importantes e recentes evoluções do Direito de Família foi o estabelecimento de um conceito para a criação de um instituto jurídico para um velho problema, que tem-se denominado como Alienação Parental, expressão cunhada pelo psiquiatra norte-americano Richard Gardner, em meados da década de 1980, como Síndrome da Alienação Parental – SAP. Na verdade, a síndrome pode ser a consequência da alienação parental, quando atingida em um grau mais elevado.




  A partir do momento que se pôde nomear, isto é, dar nome a uma sutil maldade humana praticada pelos pais que não se entendem mais, e usam os filhos como vingança de suas frustrações, disfarçada de amor e cuidado, tornou-se possível protegê-los da desavença dos pais. Trata-se de implantar na psiqué e memória do filho uma imago negativa do outro genitor, de forma tal que ele seja alijado e alienado da vida daquele pai ou mãe. Alienação Parental é uma forma de abuso que põe em risco a saúde emocional e psíquica de uma criança/adolescente.
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  A Lei nº 12.318, de 26/08/2010, que dispõe especificamente sobre a Alienação Parental, introduziu com clareza as definições e consequências deste novo instituto jurídico: Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou adolescente, que promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para que repudie genitor ou que cause prejuízos ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este (Art. 2º). E o parágrafo único deste mesmo artigo exemplifica atos de alienação parental, além de outros que podem ser declarados pelo juiz, se constatados por perícia ou por outros meios de prova: I – realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; II – dificultar o exercício da autoridade parental; III – dificultar contato da criança ou adolescente com genitor; IV – dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; V – omitir deliberadamente ao genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; VI – apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar sua convivência com a criança ou adolescente; VII – mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.




  A alienação parental é o outro lado da moeda do abandono afetivo, que é a irresponsabilidade do abandono de quem tem o dever de cuidado com a criança/adolescente. Na alienação parental, a convivência se vê obstaculizada por ação/omissão/negligência do alienador, com implantação de falsas memórias, repudiando e afastando do convívio familiar o outro genitor não detentor de guarda. Neste sentindo, a guarda compartilhada funciona como um antídoto da alienação parental.




  Na alienação parental, o filho é deslocado do lugar de sujeito de direito e desejo, e passa a ser objeto de desejo e satisfação do desejo de vingança do outro genitor. É, portanto, a objetificação do sujeito para transformá-lo em veículo de ódio, que tem sua principal fonte em uma relação conjugal mal resolvida. Na base da AP há sempre um ressentimento, que reside, em geral, em uma ferida narcísica (PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito das Famílias. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 441).




  O alienador, assim como todo abusador, é um usurpador da infância, que se utiliza da ingenuidade e inocência das crianças para aplicar o seu golpe, às vezes mais sutil, mais requintado, às vezes mais explícito e mais visível, e o filho acaba por apagar as memórias de convivência e de boa vivência que teve com o genitor alienado. Embora o alvo da vingança e rancor seja o outro genitor, a vítima maior é sempre a criança ou o adolescente, programado para odiar o pai ou a mãe, ou qualquer pessoa que possa influir na manutenção de seu bem-estar, o que significa violação também dos princípios constitucionais da dignidade humana (Art. 1º, CR), do melhor interesse da criança e do adolescente (Art. 227, caput, CR) e da paternidade responsável (Art. 226, § 7º, CR). Entretanto, o alienador não se reconhece como tal, não vê o mal que está fazendo ao próprio filho. E muitas vezes, se vê como vítima em um processo em que se discute se há ou não alienação parental.




  É uma forma de violência contra a criança e/ou adolescente, e pode ter variações ou estágio. No estágio leve, as campanhas de desmoralização são discretas e raras; no médio, os filhos sabem o que o genitor alienador quer escutar e começam a colaborar com a campanha de denegrir a imagem do genitor alienado; no grave, os filhos já entram em pânico por terem de conviver com o outro genitor e evitam qualquer contato. As consequências dessa gravíssima forma de abuso e violência contra os filhos são devastadoras, às vezes irreversíveis (PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Divórcio, teoria e prática. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 116). Caracterizada e demonstrada a alienação, em ação judicial declaratória, ou mesmo nos autos em que se discute a guarda e convivência familiar, o alienador pode ser responsabilizado por seus atos com a perda da guarda, limitação da convivência familiar, a reparação civil e perda do direito de receber pensão alimentícia em razão da indignidade da prática deste ato (Art. 1.708, parágrafo único, CCB).




  Dentre os avanços promovidos pelo CPC/2015, está o art. 699, prevendo que quando o processo envolver discussão sobre fato relacionado a abuso ou a alienação parental, o juiz, ao tomar o depoimento do incapaz, deverá estar acompanhado por especialista. O Conselho Nacional do Ministério Público expediu a Recomendação nº 32/2016, dispondo sobre a necessidade de os membros do Ministério Público atuarem veementemente no combate à alienação parental. Dentre as recomendações, todas elas inseridas no contexto de políticas públicas e ações afirmativas para evitar e combater a prática da alienação parental, está a de que as Procuradorias-Gerais de Justiça e os Centros de Estudo e Aperfeiçoamento funcional insiram o tema nos cursos de formação e atualização dos membros dos Ministérios Públicos estaduais e a priorização do tema em seu planejamento estratégico (art. 1º); que empreendam esforços administrativos e funcionais para dar apoio ao combate à alienação parental (art. 2º); que façam ações coordenadas para a conscientização dos genitores sobre os prejuízos da alienação parental e da eficácia da guarda compartilhada e que busquem meios eficazes para resolver os problemas atinentes a esse tema (art. 3º). A Lei nº 13.431/2017 que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), veio reforçar a Alienação Parental como forma de violência psicológica. Estabelece o art. 4º que para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de violência: “(...) II – violência psicológica: (...) b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este”.




  A Lei 14.340, de 19.05.2022 modificou a Lei de Alienação Parental (Lei 12.318/2010) e a Lei 8069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer procedimentos adicionais à suspensão do poder familiar. Estabelece o parágrafo único do artigo 4º, que será assegurado à criança ou ao adolescente e ao genitor garantia mínima de visitação assistida no fórum em que tramita a ação ou em entidades conveniadas com a Justiça, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. Melhor seria, se a lei tivesse usado a expressão convivência familiar, ao invés de “visita” que traz consigo um significante de frieza e formalidade. Além disso prevê sempre que necessário o depoimento ou a oitiva de crianças e de adolescentes em casos de alienação parental, que serão realizados obrigatoriamente nos termos da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, sob pena de nulidade processual (artigo 8º-A).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  Lei nº 12.318/2010.




  Recomendação nº 32/2016 do CNMP.




  Lei nº 13.431/2017.




  Lei 14.340/2022




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) A eventual prática de alienação parental, ainda que estivesse caracterizada, não acarreta a automática e infalível alteração da guarda da criança ou do adolescente, conforme se infere da interpretação do disposto no art. 6º da Lei nº 12.318/10. 10 – Em atenção aos princípios da proteção integral e do melhor interesse da criança e do adolescente, é imperiosa a manutenção da guarda da menor com os tios maternos, evitando-se que, em tão tenra idade, tenha rompido, novamente, forte vínculo socioafetivo estabelecido, sobretudo, com a guardiã, que ocupa, a rigor, a posição de verdadeira figura materna. 11 – Recurso especial não provido (STJ – REsp: 1859228 SP 2019/0239733-9, Relator: Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, DJe 04/05/2021).




  ILUSTRAÇÃO




  Medeia, por Eugène Delacroix. P. 47.




  ALIENI JURIS [ver tb. guarda, custódia, sui juris] – Expressão latina, que se traduz em direito alheio. Designa aqueles que estão sob a guarda, curatela ou tutela de outro, isto é, que não possui capacidade de fato. No Direito Romano, designava as pessoas que estavam sujeitas ao pátrio poder, que não podiam possuir bens nem pleitear qualquer direito em juízo, independentemente da idade ou do sexo. O chefe da família era a única pessoa sui juris.




  No Direito de Família contemporâneo, é utilizada para designar aqueles que não têm capacidade para exercer os atos da vida civil por si só, sem a necessidade da presença de um terceiro, ou seja de seu representante, curador, tutor ou assistente.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 1º a 5º, 1.630 a 1.638, 1.689, 1.690.




  ALIMENTADO – É o mesmo que alimentário.




  ALIMENTANDO – É o mesmo que alimentante.




  ALIMENTANTE [ver tb. alimentos, alimentário] – É um dos sujeitos da relação da pensão alimentícia. É aquele que paga os alimentos, e o alimentário é aquele que recebe, estabelecendo-se aí uma relação jurídica de débito e crédito, passível de execução. É também denominado alimentando.




  Alimentante pode ser pai, mãe, filho, avós, netos, irmãos, cônjuges ou companheiros, tal como estabelece o art. 1.698 do CCB: Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 1.694 a 1.701.




  ALIMENTÁRIO [ver tb. alimentos, alimentante] – É um dos sujeitos da relação da pensão alimentícia. É aquele que recebe os alimentos. Quem paga é o alimentante, estabelecendo-se aí uma relação jurídica de débito e crédito. É também denominado de alimentado.




  Alimentário pode ser filho, pai, mãe, netos, avós, cônjuges ou companheiros.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB – Arts. 1.694 a 1.701.




  ALIMENTOS [ver tb. abandono material, alimentos civis, alimentos compensatórios, alimentos gravídicos, alimentos naturais, alimentos provisórios, alimentos provisionais, alimentos transitórios, indexador, trinômio alimentar] – Alimentos é uma expressão técnico-jurídica para designar uma verba destinada àquele que não pode prover por si mesmo sua subsistência. É também conhecida como pensão alimentícia. Os sujeitos da relação pensionária são o alimentante e o alimentário. Os alimentos, ou pensão alimentícia, podem ser pagos em espécie, ou in natura, ou de forma mista, isto é, uma parte em dinheiro e outra diretamente aos credores, ou mesmo com a entrega direta dos bens de consumo. Os alimentos decorrem da solidariedade que deve existir nos vínculos parentais e conjugais, visando garantir a subsistência do alimentário, de acordo com sua necessidade e a possibilidade do alimentante.




  As fontes da obrigação alimentar são o parentesco, casamento e união estável. Todavia, pode decorrer de ato ilícito, testamento e contrato. O quantum alimentar deve ser estabelecido em atendimento ao binômio necessidade/possibilidade, compatibilizando com o padrão de vida e a condição social das partes envolvidas (Art. 1.694, CCB).




  As expressões “obrigação alimentar” e “dever de sustento” são constantemente confundidas, o que torna necessário fazer tal distinção. Nem tanto pelo seu conceito, pois são muito próximos, mas muito mais pelos fatos e consequências em um processo judicial, pois tal distinção acarretará a maior ou a menor necessidade de dilação probatória. O dever ou a obrigação de sustento advêm do poder familiar (Arts. 1.566, IV, CCB, e 22, ECA). É a forma que o filho menor tem de ter suprido seu sustento até que este complete a maioridade ou que seja emancipado. Neste caso, a necessidade do alimentário é presumida, devendo o valor final dos alimentos ser adequado à possibilidade do pai ou da mãe obrigados. O seu descumprimento pode acarretar, inclusive, a destituição do poder familiar e a caracterização de crime de abandono (Art. 244, CP). Contudo, a destituição do poder familiar não exime o genitor do dever de sustento, o que se transformaria em prêmio aos pais alimentantes.




  Com a maioridade, e, portanto, extinto o poder familiar, consequentemente, extingue-se também o dever de sustento, persistindo, entretanto, a obrigação alimentar. Ela decorre dos vínculos de parentesco, independentemente do poder familiar, qual seja, dos filhos maiores, entre descendentes e ascendentes, irmãos, cônjuges e companheiros. Diferentemente do sustento entres pais e filhos menores, esta obrigação não é presumida e depende de provado binômio necessidade versus possibilidade.




  A pensão alimentícia decorrente do casamento e da união estável, atrela-se também ao binômio necessidade e possibilidade, mas também à duração da conjugalidade. Certamente, os critérios do quantum decorrente de um casamento de curta duração são muito diferentes de uma conjugalidade de longa duração.




  Deve ter sempre um indexador econômico para evitar que o valor não fique defasado ao longo do tempo, a não ser que a pensão incida sobre percentual da remuneração do alimentante, quando for caso de relação empregatícia. O mais comum dos indexadores é o salário mínimo. Embora haja proibição constitucional se indexá-lo, o Supremo Tribunal Federal já havia autorizado tal indexação.




  A Emenda Constitucional nº 64/10 alterou o art. 6º da Constituição da República para introduzir a alimentação como um direito social, o que reforça a sua amplitude e importância como direito essencial, fundamental e atributo da dignidade da pessoa humana.




  São vários os princípios e características consagrados em nosso Direito que funcionam como vetores exegéticos dos alimentos, e que se presentificam, ora em uma, ora em outra forma alimentar, ou seja, nos alimentos decorrentes do parentesco ou do vínculo conjugal.




  Personalíssimo: sua titularidade não pode ser transferida a outrem, pois é destinado a preservar a sobrevivência de quem os recebe, assegurando a existência e a integridade física e psíquica do indivíduo que não pode manter-se sozinho.




  Irrenunciabilidade: o Código Civil de 2002 ratificou a impossibilidade de renúncia de alimentos, retomando-se a discussão sobre a matéria em relação aos cônjuges. Apesar de o Código Civil de 1916 vedar a renúncia aos alimentos, o entendimento da jurisprudência na vigência daquele Código, acertadamente, era de que esse dispositivo não tinha validade quanto aos cônjuges. E, embora no CCB/02 tenha repetido a fórmula equivocada da proibição da renúncia alimentar, a tendência jurisprudencial é a mesma do Código de 1916. Portanto, não é possível a renúncia entre pais e filhos menores, mas o é entre cônjuges e companheiros.




  Intransmissibilidade: o CCB 1916 (Art. 402), dispunha que o encargo alimentar era intransmissível. O art. 23 da Lei nº 6.515/77 estabelecia que a obrigação alimentar entre cônjuges se transmitia aos herdeiros do devedor. O CCB 2002 (Art. 1.700) estabeleceu que a obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor (Art. 1.694). Assim, preservado está o caráter personalíssimo do instituto, vez que este dispositivo determina que apenas o dever de cumprir a obrigação de prestar alimentos se transmite aos herdeiros do devedor, não sendo transferido o direito a alimentos e a obrigação em si, que é pessoal. Portanto, ocorre uma sub-rogação limitada – sempre de acordo com as forças da herança – do dever de cumprir a prestação alimentícia.




  Indisponibilidade: incedibilidade, impenhorabilidade e incompensabilidade: em decorrência do caráter personalíssimo dos alimentos, eles não podem ser cedidos, penhorados ou compensados (Arts. 1.707 e 373, II, CCB). A vedação da cessão de alimentos a título oneroso ou gratuito justifica-se em razão das peculiaridades de cada caso concreto presentes na fixação do valor da pensão alimentícia. A vedação da impenhorabilidade justifica-se porque os alimentos são para garantir a subsistência do alimentário, razão pela qual inadmissível que credores privem o necessitado do valor que assegura sua própria sobrevivência. Admite-se exceções, quais sejam, a penhora dos bens adquiridos com o valor da pensão alimentícia e a penhora de parte deles, desde que preservados os alimentos naturais, tendo em vista que estaria inserido no valor total da pensão alimentícia uma parcela que não é destinada à sobrevivência. A proibição da compensação dos alimentos justifica-se pelos mesmos motivos da impenhorabilidade, ou seja, porque os alimentos são pagos para a preservação do sustento e preservação da vida do alimentário. Portanto, não pode haver a compensação do crédito alimentar, em razão de dívidas como acontece, tratando-se de dívida comum.




  Irrepetibilidade: significa que não há devolução de valores pagos a título de alimentos, ou seja, se constatado, posteriormente, em ação revisional ou exoneratória de alimentos, por exemplo, que o pagamento da pensão alimentícia não era devido, não há que se falar em restituição. A irrepetibilidade dos alimentos pode ser excepcionada, inclusive sob a argumentação de se evitar enriquecimento ilícito.




  A cobrança de pensões alimentícias, mesmo com o CPC 2015, continua sendo um verdadeiro calvário para os alimentários. Os procedimentos judiciais continuam favorecendo o devedor, em razão da sua morosidade e do emperramento da máquina judiciária. E assim, o Judiciário continua com a sua melancólica incapacidade de fazer Justiça. O CPC 2015 poderia, mas não desfez esse nó procedimental que é vergonhoso. Há vozes dissonantes sobre a eficácia dessa prisão civil, mas ela se manteve no CPC 2015: “se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o Juiz, além de mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 1º decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses (art. 528, § 3º)”. Ele cumprirá a pena em regime fechado, separado dos presos comuns, e o cumprimento da pena não quita a dívida. O débito alimentar autorizador da prisão é o das três últimas prestações anteriores ao ajuizamento da execução, e obviamente as que se vencerem no curso do processo (art. 528, §§ 4º à 7º). Por outro lado, como se observa o CPC/2015 prevê ampla atipicidade das medidas executórias, sendo previsto no art. 139, IV, que o juiz dirigirá o processo, incumbindo-lhe determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária. Essa previsão abre margem para suspensão do direito de dirigir, bem como retenção do passaporte no caso de execução de alimentos.




  O Supremo Tribunal Federal – STF afastou a incidência do imposto de renda em pensões alimentícias, pelo julgamento da ADI 5422, movida pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM. Alimentos ou pensão alimentícia oriundos do direito de família não se configuram como renda nem proventos de qualquer natureza do credor dos alimentos, mas montante retirado dos acréscimos patrimoniais recebidos pelo alimentante para ser dado ao alimentado. A percepção desses valores pelo alimentado não representa riqueza nova, estando fora, portanto, da hipótese de incidência do imposto (STF, ADI 5422, Rel. Min. Dias Toffoli, j,06/06/2022).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Art. 229.




  CCB – Arts. 1.566, IV, 1.694 a 1.710.




  CP – Art. 244.




  Lei nº 5.478/68 – Dispõe sobre ação de alimentos e dá outras providências.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.




  Lei nº 10.741/03 – Estatuto do Idoso.




  Súmulas do STJ: 1, 277, 336 e 358, 621.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) O advento da maioridade não extingue, de forma automática, o direito à percepção de alimentos, mas esses deixam de ser devidos em face do Poder Familiar e passam a ter fundamento nas relações de parentesco, em que se exige a prova da necessidade do alimentado. 2. A necessidade do alimentado, na ação de exoneração de alimentos, é fato impeditivo do direito do autor, cabendo àquele a comprovação de que permanece tendo necessidade de receber alimentos. 3. A percepção de que uma determinada regra de experiência está sujeita a numerosas exceções acaba por impedir sua aplicação para o convencimento do julgador, salvo se secundada por outros elementos de prova (REsp 1198105, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, 3ª T – STJ. publ. 14/09/2011).




  LINGUAGEM POÉTICA




  Bebida é água! / Comida é pasto! / Você tem sede de quê? / Você tem fome de quê?...




  A gente não quer só comida /A gente quer comida / Diversão e arte / A gente não quer só comida / A gente quer saída / Para qualquer parte...




  A gente não quer só comida / A gente quer bebida / Diversão, balé / A gente não quer só comida /A gente quer a vida /Como a vida quer... (...)




  A gente não quer só comer / A gente quer comer / E quer fazer amor /A gente não quer só comer / A gente quer prazer /Pra aliviar a dor...




  A gente não quer / Só dinheiro / A gente quer dinheiro / E felicidade / A gente não quer / Só dinheiro / A gente quer inteiro / E não pela metade... 
(...)




  Diversão e arte / Para qualquer parte / Diversão, balé / Como a vida quer / Desejo, necessidade, vontade / Necessidade, desejo, eh! / Necessidade, vontade, eh! / Necessidade...




  (Comida – Letra e música de Titãs).




  ALIMENTOS – ATO ILÍCITO [ver tb. alimentos, responsabilidade civil] – Trata-se de obrigação alimentar proveniente da prática de um ato tido como ilícito: No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações: (...) II – na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima (Art. 948, II, CCB). Este pensionamento tem por objetivo suprir as necessidades das pessoas que dependiam financeiramente da vítima falecida ou que tenha ficado incapacitado para o trabalho, e que ficaram privados de uma sobrevivência similar àquela que dispunham antes do acidente, para restabelecer o status quo ante.




  Os alimentos podem ser caracterizados como ressarcitórios ou indenizatórios, quando resultam de uma sentença condenatória em matéria de Responsabilidade Civil. O juiz fixa a reparação do dano sob a forma de prestações periódicas, com natureza alimentar.




  Nos alimentos proveniente do ato ilícito não há discussão do binômio necessidade/possibilidade como acon­­tece com as pensões decorrentes da relação de parentesco ou conjugalidade (casamento/união estável). Analisa-se apenas a necessidade, ou seja, qual era a renda de quem está impossibilitado de continuar a tê-la em razão do ato ilícito que impossibilitou o provedor continuar sustentando sua família. Diferencia-se também pelo não cabimento de prisão pelo inadimplemento da pensão.




  O CPC/2015 tornou possível a prisão civil, nos casos de alimentos decorrentes de atos ilícitos, em decorrência de inadimplemento. O art. 533 do CPC/2015, que trata de alimentos in espécie, está inserido no capítulo que trata de cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade da obrigação alimentar, prevendo no art. 528, § 3º, do CPC/2015 a prisão civil em caso de alimentos familiares. A Constituição Federal de 1988 excepcionalmente admite a prisão civil por dívida nas hipóteses de prisão alimentar (art. 5º, inc. LXVII), todavia, tais exceções são interpretadas de forma restritiva. Por outro lado, é preciso ter em mente que cada caso é um caso. Existem situações em que esses alimentos decorrentes de atos ilícitos garantem a subsistência de toda a família, sendo a prisão o meio eficaz que assegura a efetividade e o adimplemento.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CCB/2002: 948, II.




  CPC/2015: Art. 533.




  Súmulas do STJ: 313, 490.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  Súmulas do STJ: 313, 490.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) existem elementos nos autos que demonstram o dano de difícil reparação advindo da demora na concessão da pensão alimentícia decorrente do ato ilícito. Os prejuízos de ordem material oriundos da perda do provedor da família são evidentes, com a redução do padrão de vida dos familiares e o comprometimento das condições básicas imperiosas para a vida dos filhos e do cônjuge do falecido, vítima de acidente. 3. Assim, presentes os requisitos legais exigidos, consistentes na aparência do direito alegado e na necessidade dos agravados, que dependiam financeiramente daquele que foi vítima fatal de acidente de trânsito, impõe-se o pagamento de alimentos pelo seu suposto causador. 4. Recurso desprovido. (Proc. 28109000100, Rel. Des. Carlos Roberto Mignone, 4ª CC – TJES. j. 04/04/2011).




  ALIMENTOS AVOENGOS [ver tb. abandono material, alimentos] – É a pensão alimentícia, ou alimentos, estabelecida aos avós em favor dos netos. Decorre do princípio da solidariedade e responsabilidade em contribuir com o sustento dos netos, seja quando demonstrado que os pais não reúnem condições de prover a subsistência do filho, seja quando comprovado que os alimentos prestados pelos genitores não satisfazem às reais necessidades dos filhos. Frustrada a obrigação alimentar principal, de responsabilidade dos pais, a obrigação subsidiária deve ser diluída entre os avós paternos e maternos. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros (art. 1.696, CCB). Além disso, se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide (art. 1.698, CCB).




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Arts. 6º, 227, 229.




  CP – Art. 244.




  CCB – Arts. 1.566, IV, 1.694 a 1.710.




  Lei nº 5.478/68 – Dispõe sobre ação de alimentos e dá outras providências.




  Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.




  Lei nº 10.741/2003 – Estatuto da pessoa Idosa.




  Súmulas do STJ: 1, 277, 336, 358.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) a obrigação de prestar alimentos aos filhos é, originariamente, de ambos os pais, sendo transferida aos avós subsidiariamente, em caso de inadimplemento, em caráter complementar e sucessivo. Neste contexto, mais acertado o entendimento de que a obrigação subsidiária – em caso de inadimplemento da principal – deve ser diluída entre os avós paternos e maternos na medida de seus recursos, diante de sua divisibilidade e possibilidade de fracionamento. Isso se justifica, pois a necessidade alimentar não deve ser pautada por quem paga, mas sim por quem recebe, representando para o alimentado maior provisionamento tantos quantos réus houver no polo passivo da demanda (STJ, REsp 958.513/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, publ. 01/03/2011).




  ALIMENTOS – BINÔMIO [ver tb. pensão alimentícia, pensão compensatória] – É o elemento dosador do quantum alimentar. É um parâmetro para quantificar o dever de sustento em relação aos filhos menores e, quando comprovada a necessidade, dos demais vínculos de parentesco. O quantum ser estabelecido em atendimento ao binômio necessidade/possibilidade: Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada (Art. 1.694, § 1º, CCB).




  A necessidade do filho menor é presumida, devendo o valor final dos alimentos ser adequado à possibilidade do pai ou da mãe obrigados: Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade (Art. 229, CR). As obrigações alimentares decorrentes das demais fontes de pensão alimentícia não têm sua necessidade presumida. O alimentário deve comprovar que não tem condições de arcar com a própria subsistência: São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento (Art. 1.695, CCB).




  ALIMENTOS CIVIS [ver tb. alimentos, alimentos – binômio, alimentos compensatórios, alimentos côngruos, alimentos naturais] – É a classificação dos alimentos quanto à sua natureza, ou seja, sua finalidade, que é a manutenção do padrão e da qualidade de vida do alimentário para garantir-lhe o necessário para viver de modo compatível com sua condição social: Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação (Art. 1.694, CCB).




  A fixação dos alimentos civis, obviamente, deve estar em consonância com as condições financeiras do alimentante, e inclui-se, aí, alimentação propriamente dita, vestuário, lazer, habitação, necessidades de ordem intelectual e moral, que podem ser pagos em espécie, in natura, ou de forma mista. Assim, alimentos civis, diferentemente dos alimentos naturais que são apenas os indispensáveis para a sobrevivência, têm uma abrangência maior.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia. Ao que consta dos autos, não foi o apelante culpado pela causa da sua diminuição da visão, devendo os alimentos fixados abranger não só os alimentos naturais (subsistência), mas também os alimentos civis (lazer, cultura, estudos etc.). Apelo parcialmente provido. (Ap. Civil nº 70008851842. Rel. Des. Antônio Carlos Stangler Pereira. 8ª CC – TJRS. j. 01/07/2004).




  LINGUAGEM POÉTICA/ARTÍSTICA




  Comprei uma bolsa de grife / Mas ouçam que cara de pau / Ela disse que ia me dar amor / Acreditei que horror / Ela disse que ia me curar a gripe / Desconfiei mas comprei / Comprei a bolsa cara pra me curar do mal / Ela disse que me curava o fogo / Achei que era normal / Ela disse que gritava e pedia socorro / Achei natural




  Ainda tenho a angústia e a sede / A solidão, a gripe e a dor / E a sensação de muita tolice / Nas prestações que eu pago / Pela tal bolsa de grife (...)




  (Bolsa de Grife – Música e letra de Vanessa da Mata).




  ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS [ver tb. alimentos, pensão alimentícia compensatória] – A pensão alimentícia compensatória, ou alimentos compensatórios, é uma das formas de compensar o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente do divórcio ou da dissolução da união estável, independentemente do regime de bens entre eles. Tal forma de pensionamento não está atrelada, obrigatoriamente, à clássica equação aritmética necessidade/possibilidade. O quantum alimentar, o fundamento e objetivo da pensão compensatória é proporcionar e equiparar o padrão socioeconômico a ambos os divorciados ou ex-companheiros. O caso clássico a justificar este tipo de pensionamento é o do cônjuge/companheiro, historicamente a mulher, parte economicamente mais fraca, que, por acordo ainda que tácito, passou sua vida dando o suporte doméstico para a educação e criação dos filhos, com isso possibilitando que o outro cônjuge se desenvolvesse profissionalmente. É também uma forma de se atribuir um conteúdo econômico ao desvalorizado trabalho doméstico.




  A pensão alimentícia compensatória surge e ganha força no ordenamento jurídico brasileiro em consequência do comando constitucional de reparação das desigualdades entre cônjuges ou companheiros, sob o manto de uma necessária principiologia para o Direito de Família. O desfazimento de um casamento ou união estável, especialmente aqueles que se prolongaram no tempo, e tiveram uma história de cumplicidade e cooperação, não pode significar desequilíbrio no modo e padrão de vida pós-divórcio e pós-dissolução da união estável. As normas jurídicas que dão suporte e autorizam a pensão compensatória advêm dos princípios constitucionais da igualdade, solidariedade, responsabilidade e dignidade humana. As normas infraconstitucionais, mais especificamente o art. 1.694 do CCB 2002, bem como a melhor jurisprudência e o direito comparado, apresentam-se também como fontes obrigatórias para a compreensão e desenvolvimento do raciocínio jurídico desta modalidade de pensamento.




  Nas sociedades capitalistas e patriarcais, é comum atribuir-se valor apenas à força de trabalho que produz mercadorias e rendas. Em outras palavras, atribui-se valor apenas àquilo que traduz um conteúdo econômico. E, assim, o trabalho doméstico, historicamente desenvolvido pelas mulheres, nunca recebeu seu devido valor. Nunca se atribuiu a ele um conteúdo econômico. Entretanto, não é possível a existência de sociedades e famílias sem esse necessário trabalho doméstico. Mesmo que se delegue a empregados os cuidados e fazeres domésticos, a administração, o cuidado, o olhar, o afeto e a energia ali despendida para que se crie filhos saudáveis, é necessário que, ao menos um dos pais, se dedique mais a essa função. Contudo, como isto não gera renda ou produz dinheiro, tal função ganhou uma importância inferior à de quem trabalha fora de casa. E, assim, a importância e o verdadeiro valor da força de trabalho para a criação e educação de filhos são invisíveis.




  A pensão alimentícia compensatória se difere da pensão alimentícia comum, em razão da sua natureza reparatória e compensatória de diferenças que vão além da natureza assistencial da pensão alimentícia comum. O seu fundamento e a sua natureza é a de reparar o desequilíbrio econômico entre os ex-cônjuges, ou ex-companheiros, para que se dissolvam as desvantagens e desigualdades socioeconômicas instaladas em razão do fim da conjugalidade. A pensão pode ter dupla natureza jurídica, que demonstra tanto a necessidade alimentar tradicional quanto na indenizatória no sentido reparatório das desigualdades dos padrões de vida dos ex-cônjuges. E, como natureza reparatória, não se pode atrelá-la à responsabilidade subjetiva, pois não está a procurar um culpado pelo fim do casamento/união estável, até porque não há. Aliás, não se está a falar em momento algum de culpa, mas tão somente de responsabilidade. Daí, poder-se afirmar que estamos diante de um típico caso de responsabilidade civil objetiva decorrente de uma relação contratual, seja casamento ou união estável (Art. 927, CCB).




  A obrigação alimentar compensatória se extingue com a morte do alimentário ou com a ausência de necessidade compensatória, seja em razão de abrupta queda da possibilidade do alimentante, seja pelo repasse integral de numerário, tornando-se isonômicas as realidades, ou mesmo pela desnecessidade do alimentário decorrente de fator superveniente ao padrão posto em análise no momento da fixação.




  DISPOSITIVOS NORMATIVOS




  CR – Art. 5º, I.




  CCB – Art. 1.566, III.




  Lei nº 5.478/68 – Lei de Alimentos – Art. 4º, parágrafo único.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Os chamados alimentos compensatórios, ou prestação compensatória, não têm por finalidade suprir as necessidades de subsistência do credor, tal como ocorre com a pensão alimentícia regulada pelo art. 1.694 do CC/2002, senão corrigir ou atenuar grave desequilíbrio econômico-financeiro ou abrupta alteração do padrão de vida do cônjuge desprovido de bens e de meação. 6. Os alimentos devidos entre ex-cônjuges devem, em regra, ser fixados com termo certo, assegurando-se ao alimentando tempo hábil para sua inserção, recolocação ou progressão no mercado de trabalho, que lhe possibilite manter, pelas próprias forças, o status social similar ao período do relacionamento. 7. O Tribunal estadual, com fundamento em ampla cognição fático-probatória, assentou que a recorrida, nada obstante ser pessoa jovem e com instrução de nível superior, não possui plenas condições de imediata inserção no mercado de trabalho, além de o rompimento do vínculo conjugal ter-lhe ocasionado nítido desequilíbrio econômico-financeiro (STJ, REsp 1290313/AL, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 4ª Turma, publ. 07/11/2014).




  ALIMENTOS CÔNGRUOS [ver tb. alimentos civis] – Do latim congruus, significa conveniente, descente. É a pensão alimentícia que vai além das necessidades básicas, como o é no alimentos naturais. É o mesmo que alimentos civis.




  ALIMENTOS – DISPENSA – Ver alimentos – renúncia.




  ALIMENTOS – DISREGARD – Ver disregard e disregard inversa.




  ALIMENTOS – DIVISIBILIDADE [ver tb. alimentos] – A obrigação alimentar não é uma obrigação solidária e indivisível em seu sentido estrito jurídico, isto é, pode ser dividida entre vários coobrigados, respondendo cada devedor por sua cota, não necessariamente iguais entre si.




  É preciso verificar a possibilidade financeira de cada coobrigado separadamente. Por exemplo, se os alimentantes são os quatro avós, o quantum alimentar não tem, necessariamente, que ser dividido igualmente pelos quatro, devendo ser individualizado de acordo com a possibilidade de cada um (Art. 1.698, CCB).




  Um coobrigado não é responsabilizado pela inadimplência de um dos codevedores, devendo arcar apenas com o valor que lhe é devido conforme sua condição financeira, baseado no trinômio possibilidade-necessidade-proporcionalidade.




  A obrigação solidária nos alimentos não se presume, mas pode ser estabelecida em acordo entre as partes ou por lei, como fez o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03), em seu art. 12, que trouxe importante excepcionalidade, autorizando o idoso a optar entre os prestadores de alimentos.




  ALIMENTOS E O DIREITO DE ACRESCER [ver tb. alimentos intuitu familiae] – É a possibilidade, no caso de extinção da obrigação alimentar, que contempla outros beneficiários, de o alimentário beneficiar-se acrescentando à sua parte a quota parte do outro beneficiário que não mais a receberá por qualquer razão. Portanto, ao cessar, para um dos beneficiários, o direito a receber pensão, dentre uma das causas extintivas, sua cota-parte acresce, proporcionalmente, aos demais contemplados por esta obrigação alimentar.




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Ao cessar, para um dos beneficiários, o direito a receber pensão relativa à indenização dos danos materiais por morte, sua cota-parte acresce, proporcionalmente, aos demais (STJ, REsp 408.802/RS, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, 3ª Turma, julgado em 27/06/2002, DJ 16/09/2002, p. 185).




  ALIMENTOS EM ESPÉCIE [ver tb. alimentos, alimentos in natura] – Do latim in specie, significa os alimentos, ou pensão alimentícia, paga ao alimentário em dinheiro. Os alimentos podem ser pagos em dinheiro, in natura, ou de forma mista, isto é, uma parte em dinheiro e outra diretamente aos credores. A maioria das pensões alimentícias fixadas em acordo, estabelecem uma parte do pagamento em dinheiro e outra in natura, isto é, os itens educação e saúde para pagamento diretamente aos credores. É possível também que parte dos alimentos sejam pagos com a entrega de bens de consumo diretamente ao alimentário, o que se denomina de alimentos in natura.




  ALIMENTOS – EXECUÇÃO – Ver exe­cução de alimentos.




  ALIMENTOS – EXONERAÇÃO – Ver exoneração de alimentos.




  ALIMENTOS GRAVÍDICOS [ver tb. alimentos, doulas] – São os alimentos, ou pensão alimentícia, para cobrir as despesas da gestante no período de gravidez e do parto, inclusive as referentes à alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, parto, medicamentos e demais prescrições preventivas e indispensáveis, a juízo do médico, (art. 2º, Lei nº 11.804/08), além de outras que a situação particular de cada caso exigir. Essa verba alimentar refere-se à parte das despesas que deverá ser custeada pelo futuro pai registral, considerando a contribuição que também deverá ser dada pela mulher grávida, na proporção dos recursos de ambos.




  É possível o requerimento dos alimentos gravídicos, inclusive, aos avós paternos se houver prova, ou presunção de paternidade. Este tipo de ação é sempre urgente, sob pena de perecimento do direito com o nascimento, quando os alimentos, obviamente, não mais se destinarão à gestante, mas, sim, ao filho recém-nascido. Os alimentos gravídicos permanecerão até o nascimento da criança. Se este se der com vida, ficam convertidos em pensão alimentícia em favor do menor até que uma das partes solicite a sua revisão (Art. 6º, parágrafo único Lei nº 11.804/08). As despesas com doula e consultora de amamentação podem ser objeto de alimentos gravídicos, observado o trinômio da necessidade, possibilidade e proporcionalidade para a sua fixação (enunciado 675, IX jornadas de Direito Civil).




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) Os alimentos gravídicos, previstos na Lei nº 11.804/2008, visam a auxiliar a mulher gestante nas despesas decorrentes da gravidez, da concepção ao parto, sendo, pois, a gestante a beneficiária direta dos alimentos gravídicos, ficando, por via de consequência, resguardados os direitos do próprio nascituro. 2. Com o nascimento com vida da criança, os alimentos gravídicos concedidos à gestante serão convertidos automaticamente em pensão alimentícia em favor do recém-nascido, com mudança, assim, da titularidade dos alimentos, sem que, para tanto, seja necessário pronunciamento judicial ou pedido expresso da parte, nos termos do parágrafo único do art. 6º da Lei nº 11.804/2008. 3. Em regra, a ação de alimentos gravídicos não se extingue ou perde seu objeto com o nascimento da criança, pois os referidos alimentos ficam convertidos em pensão alimentícia até eventual ação revisional em que se solicite a exoneração, redução ou majoração do valor dos alimentos ou até mesmo eventual resultado em ação de investigação ou negatória de paternidade. 4. Recurso especial improvido (STJ, REsp 1629423/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, publ. 22/06/2017).




  ALIMENTOS – IDOSO [ver tb. abandono afetivo, idoso] – É a obrigação de sustento dos filhos para com seus pais quando assim necessitarem, especialmente quando idosos. A pensão alimentícia decorrente do parentesco é recíproca entre pais e filhos, e também a toda ordem de parentesco: Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade (Art. 229, CR).




  O Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03) sepultou a polêmica que prejudicava o recebimento de alimentos aos pais que se viam obrigados a formar um litisconsorte passivo entre todos os filhos, o que atrasava, e às vezes até mesmo impossibilitava a demanda: A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores (Art. 12).




  JURISPRUDÊNCIA




  (...) A prestação de alimentos por parte de um dos filhos, não exime, por si só, a obrigação alimentar que também recai sobre os demais filhos da alimentada, que, no momento em que forem localizados, participarão do rateio. 2. A alegação de que a postulante dos alimentos “foi uma péssima mãe” é irrelevante e insuficiente para elidir ou afastar a obrigação decorrente do vínculo de parentesco (Ap. Civil nº 0012867-79.2012.8.19.0202, Rel. Des. José Carlos Maldonado de Carvalho, 1ª CC – TJRJ. publ. 05/12/2013).




  ALIMENTOS – IMPRESCRITIBILIDADE – Os alimentos são imprescritíveis, ou seja, a qualquer tempo, desde que comprovada a necessidade, é possível pleitear alimentos àquele que tem obrigação e condições de fornecê-los. Entretanto, não é imprescritível o direito de cobrar as prestações vencidas e não pagas. O art. 206, § 2º do CCB, diminuiu o prazo prescricional que era de cinco anos, estabelecido no CCB de 1916, para dois anos, a partir da data em que os alimentos vencerem. Contra menores não corre prescrição (Art. 198, I, CCB).




  ALIMENTOS IN NATURA [ver tb. alimentos, alimentos civis, alimentos compensatórios, alimentos em espécie] – São os alimentos, ou pensão alimentícia, que não são pagos in specie, isto é, não são pagos em dinheiro diretamente ao alimentário. Diz-se in natura os alimentos que são pagos de forma indireta, isto é, os pagamentos são feitos diretamente aos credores. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua educação, quando menor. (Art. 1.701, CCB). O alimentante pode suprir ou auxiliar a subsistência do alimentário encarregando-se do pagamento direto de suas necessidades, tais como, mensalidade escolar, plano de saúde, condomínio, Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) da moradia em que reside o alimentário etc.




  Essa forma de pagamento permite que o devedor tenha maior garantia de que as despesas do alimentário estão sendo pagas, e ainda lhe proporcionar uma melhor noção das reais necessidades do credor dos alimentos. É comum, especialmente nas pensões estabelecidas consensualmente, os sujeitos da relação alimentícia mesclarem as duas formas de pagamento, isto é, uma parte in specie e outra in natura.




  ALIMENTOS – INCEDIBILIDADE – Ver incompensabilidade dos alimentos.




  ALIMENTOS – INCOMPENSABILIDADE – Ver incompensabilidade dos alimentos.




  ALIMENTOS – INDIGNIDADE [ver tb. alimentos, dignidade da pessoa humana] – A indignidade do alimentário pode fazer com que ele perca o direito ao recebimento de pensão alimentícia: Com relação ao credor cessa, também, o direito a alimentos, se tiver procedimento indigno em relação ao devedor (Art. 1.708, parágrafo único, CCB). Embora a indignidade estivesse mais vinculada ao Direito das Sucessões (Art. 1.815, CCB) como causa justificadora da deserdação, mesmo antes da inovação do CCB 2002, o conceito da indignidade como causa de extinção da obrigação alimentar já estava presente na doutrina: quid juris, entretanto, se o alimentado tentar contra a vida do alimentante, ou ofender a sua integridade física? Embora não se cogite expressamente da espécie, não é razoável que o devedor de alimentos continue a supri-lo depois de haver o alimentário tentado contra sua própria vida, ou incorrido em crime de calúnia ou de injúria contra ele. Há um pressuposto moral que não pode faltar nas relações jurídicas, e que há de presidir à subsistência da obrigação alimentar (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. V, p. 343). Ou seja, mesmo antes da transformação em regra pelo Código Civil da indignidade como causa da exclusão da obrigação alimentar, a doutrina e a jurisprudência já aplicavam os princípios jurídicos para extinguir o pensionamento de quem não tinha “merecimento”.
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